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Resumo 
 
Esta dissertação levanta objecções a certas caracterizações da interpretação e 
da linguagem através da discussão de alguns casos relevantes, com o fim de 
argumentar a favor de uma certa noção de linguagem e de demonstrar a natureza 
falível da interpretação. Assumindo a premissa holista de Donald Davidson, segundo a 
qual uma criatura com linguagem tem necessariamente todo o restante aparato 
conceptual, a falibilidade da interpretação implica que ter linguagem e ser racional, 
além de serem capacidades interdependentes, são traços cuja existência é apenas 
possível num ambiente social. Por outro lado, argumento que o que Davidson chama 
‘princípio da caridade’ é o mesmo princípio que subjaz à presunção da autoridade da 
primeira pessoa. Uma vez que este princípio é universal e intrínseco, sem o qual a 
interpretação não é possível, é a presunção da infalibilidade da interpretação, a par de 
um ambiente social, que permite o reconhecimento do erro. Por isso, ter linguagem e 
ser racional — portanto, ser comunicador e intérprete — poderá ser descrito como a 
capacidade socialmente dependente de reconhecer auto-insuficiências. 
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Abstract 
 
 This thesis raises objections to certain depictions of interpretation and of 
language through the discussion of some relevant cases, in order to argue for a 
particular notion of language and to demonstrate the fallible nature of interpretation. 
By accepting the holist premise of Donald Davidson, according to which a creature 
with language has necessarily all the rest of the conceptual apparatus, the fallibility of 
interpretation entails that having language and being rational, in addition of being 
interdependent abilities, are traits the existence of which is only possible in a social 
environment. On the other hand, I argue that what Davidson calls ‘the principle of 
charity’ is the same principle underlying the presumption of first person authority. 
Since this principle is universal and built-in, without which interpretation is not 
possible, it is the presumption of the infallibility of interpretation, along with a social 
environment, that allows the acknowledgement of a mistake. Therefore, having 
language and being rational — thus being communicators and interpreters — could 
be described as the socially dependent ability of recognizing self-insufficiencies. 
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Introdução 
 
Neste trabalho procuro caracterizar alguns aspectos da natureza da 
interpretação, o que me levará a considerar problemas da filosofia da linguagem e da 
filosofia da mente. Aos primeiros correspondem mais explicitamente os capítulos I e 
II; aos segundos, os capítulos III e IV. Parto do princípio davidsoniano segundo o qual 
a existência de um certo tipo de mente e a posse de linguagem são condições 
necessariamente interdependentes, e que tais características só podem existir havendo 
interacção entre um conjunto de criaturas parecidas a esse nível. Portanto, assumo os 
pressupostos holistas de Davidson acerca da linguagem e da mente que poderão ser 
explicitamente encontrados nos ensaios (entre outros) “Thought and Talk” (1975), 
“Rational Animals” (1982), “The Problem of Objectivity” (1995) ou “What Thought 
Requires” (2001). Descrita de uma forma sumária, a perspectiva de Davidson sustenta 
que criaturas racionais são criaturas com linguagem, porque só na posse desta é 
possível ter conceitos — nomeadamente, ter o conceito de uma crença. Por sua vez, 
ter o conceito de uma crença requer ter crenças verdadeiras, e por isso ter conceitos 
implica ter uma noção de verdade — o que, simultaneamente, implica ter a noção de 
erro. Uma criatura que seja racional estará necessariamente na posse de um largo 
conjunto de crenças verdadeiras, e saberá, potencialmente, reconhecer o que é falso. 
Uma vez que a linguagem é adquirida, uma criatura humana não nasce racional; 
torna-se racional com a aquisição de todo o aparato conceptual que a linguagem 
constitui. A racionalidade, por isso, não poderá ser reduzida a estruturas mentais 
apriorísticas, mas será antes um traço social de um determinado conjunto de criaturas 
com linguagem. Este pano de fundo estará sempre presente ao longo das discussões 
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que se seguem.  
Conto com a análise dos quatro (talvez cinco) casos distribuídos por cada 
capítulo para sustentar uma caracterização da natureza da interpretação fortemente 
baseada em Davidson. Nos dois primeiros capítulos, começo por abordar questões, 
digamos, mais visíveis da interpretação, uma vez que tratam as condições do 
entendimento mútuo através de verbalizações. Os argumentos que serão aí 
avançados, e que culminam com o caso das interpretações de proposições não-
intencionais, estão em estreita ligação com os tópicos dos capítulos seguintes. Nestes, 
exponho o mesmo tipo de argumentos, desta vez sobre problemas, poder-se-ia dizer, 
menos visíveis da interpretação, dado que o enfoque estará na relação de cada 
indivíduo com o mundo e na relação consigo mesmo (e aqui haverá uma analogia 
entre ambas quanto à impossibilidade de acesso epistemológico por proximidade). 
Apesar de serem questões aparentemente desligadas umas das outras, procuro mostrar 
que as condições segundo as quais percebemos outras pessoas e nos fazemos entender 
são aquelas que temos para conhecermos o mundo e para nos conhecermos a nós 
próprios. Em suma, o que unifica os problemas discutidos ao longo dos quatro 
capítulos é uma certa caracterização da natureza da interpretação — e, por 
consequência, uma certa caracterização da linguagem. 
Passo a expor com mais detalhe os problemas que vou tratar. No primeiro 
capítulo exponho as dificuldades inerentes a teorias do sentido convencionalistas, 
consideradas em geral, e discuto a alternativa de Davidson sobre a possibilidade de 
acordos interlocutórios sobre o sentido de verbalizações. No segundo capítulo, 
considero, nos mesmos termos, a análise de Grice sobre os sentidos implicados por 
verbalizações, e, por último, noto a possibilidade de haver interpretações correctas de 
proposições que um dado falante, embora através das suas palavras, não pretende 
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veicular e que pode até desconhecer. As objecções que levanto em ambos estes 
capítulos terão a mesma natureza, porque tanto as teorias do sentido 
convencionalistas como a análise griceana sobre implicaturas incorrem na mesma 
dificuldade inerente à tentativa de sistematização de uma semântica. Sobre isto 
detecto ainda o que me parecem ser leituras equívocas sobre Wittgenstein, que tomam 
o vocabulário deste mas não as consequências dos seus argumentos (aliás, acabam por 
resultar em perspectivas totalmente contrárias às deste filósofo). As dificuldades 
teóricas destas teses serão talvez algo técnicas, mas na prática elas tornam-se 
perfeitamente evidentes, visto que tentam sustentar que na situação de comunicação 
idealizada entre indivíduos instruídos e gramaticalmente correctos não pode haver 
falhas no entendimento mútuo, ao passo que haverá necessariamente falhas de 
comunicação no caso de desconhecimento e/ou de inobservância de uma gramática. 
Analisando este tipo de dificuldades, conclui-se que nem a linguagem nem a 
racionalidade poderão ser reduzidas, ou equiparadas, a conjuntos de regras. 
Os argumentos positivos sobre os problemas de ambos estes capítulos 
prenunciarão os argumentos das discussões seguintes, uma vez que, excluída a 
sistematização semântica, a única explicação que resta diz respeito à vontade de 
convergir com o interlocutor e à capacidade individual de conceber possibilidades 
informadas por expectativas prévias, o que depende em grande parte da posse de 
conhecimentos de todo o tipo. Assim sendo, conto com as discussões dos primeiros 
capítulos para mostrar preliminarmente que a falibilidade da comunicação deve-se à 
falibilidade da interpretação em geral, embora haja um certo tipo de presunções 
necessariamente implicadas na interpretação — nomeadamente, que os indivíduos 
são coerentes e racionais, e que comunicam porque querem perceber e ser percebidos.  
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 No terceiro e quarto capítulo, a propósito do conhecimento sobre o mundo e 
do auto-conhecimento, argumento contra outro tipo de explicação da origem do (ou 
do acesso a) conhecimento que se baseia na ideia de ‘contacto próximo’. É nesse 
sentido que há uma analogia entre a relação de um indivíduo com o mundo externo e 
a relação de um indivíduo com o seu ‘mundo’ interno. Efectivamente, uma tese 
empirista parte do mesmo princípio de uma tese sobre a autoridade da primeira 
pessoa, e por isso incorre no mesmo tipo de dificuldades, a saber: que o conhecimento 
sobre o mundo e o auto-conhecimento são imediatamente dados, não havendo aí 
lugar para a interpretação. Mais uma vez, basta considerar estas alegações do ponto 
de vista estritamente prático para tornar-se claro que tanto o conhecimento sobre 
objectos externos como o conhecimento sobre estados internos são falíveis, e isso 
implica que estão ambos sujeitos à interpretação (aliás, esses conhecimentos são 
falíveis porque a interpretação é falível).  
Poder-se-ia dizer que deficiências físicas (por exemplo, ópticas) provocam erros 
de interpretação, ou pelo menos restringem a possibilidade de interpretações 
correctas, tal como certas falhas da racionalidade provocam erros de auto-
conhecimento, ou pelo menos restringem a possibilidade de alguém conhecer-se a si 
mesmo. No entanto, ter uma visão saudável e ser racional não é suficiente para 
garantir sucessos interpretativos em qualquer dos casos. Este estado de coisas implica 
que dependemos uns dos outros mesmo que tenhamos aparatos físicos e mentais 
saudáveis, o que não quer dizer, porém, que não sejamos capazes de chegar a 
interpretações correctas autonomamente. Por razões que irei discutir, a falibilidade da 
interpretação e a possibilidade do reconhecimento de falhas dependem da presunção 
da autoridade da primeira pessoa. Uma criatura racional e com linguagem terá 
necessariamente essa presunção sobre si (e sobre os outros), tendo por isso a dita 
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presunção prioridade sobre o reconhecimento de erros. Mas, sendo este tipo de auto-
suficiência apenas uma presunção (porque não há garantias de que seja efectiva), ela 
ganhará com o reconhecimento da sua falibilidade. Isto quer simplesmente dizer que 
ganhamos muito através de outras pessoas no que concerne a conhecermo-nos a nós 
mesmos — sendo que não é preciso para o efeito que tenham a intenção de nos 
ajudar. Depois de adquirida junto de um meio social, a linguagem faculta-nos a 
possibilidade de sermos intérpretes e isso implica a presunção de que temos 
autoridade sobre as interpretações que fazemos; no entanto, o reconhecimento do 
erro não está garantido, e por isso precisamos de interacções com outras criaturas 
parecidas. Caso contrário, não teríamos sequer maneira de saber que, efectivamente, 
queremos dizer o que dizemos, ou que apenas imaginamos saber o que queremos 
dizer. 
Está excluída desta dissertação uma discussão aprofundada acerca da 
racionalidade e do problema mente-corpo; e também não discutirei as implicações 
éticas e políticas das questões que trato, de modo a evitar digressões excessivas. 
Procurei focar-me em alguns aspectos da interpretação, apesar de perceber que esta 
tese suscita questões de maior escopo, que por isso mesmo ficarão de fora. Em todo o 
caso, os argumentos que avanço sobre alguns problemas relacionados com a 
interpretação poderão ser, porventura, preliminares para investigações subsequentes. 
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Jogos e linguagem 
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É já no fim do ensaio de Donald Davidson “A Nice Derangement of Epitaphs” 
(1986) que surge a conclusão polémica: “não existe tal coisa como uma linguagem, se 
uma linguagem se parecer com o que muitos filósofos e linguistas têm suposto”1. O 
choque com que a frase foi (e é ainda) recebida parece ter origem na impressão de que 
Davidson nega uma evidência elementar: a de que existe linguagem. Tal como 
Davidson se queixa2, esta descrição não é uma interpretação correcta da frase citada 
nem dos argumentos que a sustentam. A resistência de uma certa crítica talvez seja 
compreensível visto que a perspectiva de Davidson contraria fortemente a concepção 
de ‘uma linguagem’ tanto em relação ao entendimento habitual do que isso é, como 
em relação a um certo paradigma filosófico. Ora, o que é posto em causa por 
Davidson é um certo modelo de descrição da linguagem que alicerça uma teoria do 
sentido em convenções linguísticas. A sua alternativa tornar-se-á mais clara depois de 
ficarem expostas as dificuldades levantadas por tentativas de limitar a linguagem a 
convenções, com regras partilhadas que definem usos e garantem acordos 
interlocutórios, uma vez que as objecções de Davidson explicam, em grande parte, as 
afirmações cruciais da sua tese. 
No ensaio “The Social Aspect of Language” (1994), Davidson resume a 
perspectiva à qual se opõe. “Ao aprender uma linguagem, uma pessoa adquire a 
capacidade de operar de acordo com um conjunto preciso e especificável de regras 
sintácticas e semânticas; a comunicação verbal depende da partilha entre falante e 
                                                
1 Davidson, “A Nice Derangement of Epitaphs” (1986), in Truth, Language and History, p.107. 
2 Ibid., p.109-110. 
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ouvinte de tal capacidade, e requer nada mais que isto”3. Parafraseando, cada 
indivíduo precisaria de conhecer as regras do jogo para poder participar, pelo que a 
condição necessária e suficiente para o sucesso da comunicação seria o conhecimento 
partilhado das regras estabelecidas por convenção; mais nenhum conhecimento seria 
necessário para perceber e veicular sentidos. Numa versão extrema, a explicação de 
‘uma linguagem’ como um conjunto de regras externas e independentes dos falantes, 
uma coisa desencarnada da prática, levanta dificuldades quanto à descrição do modo 
como pode haver acesso a tal entidade; num grau mais atenuado, a definição de ‘uma 
linguagem’ como consistindo em formas de falar convencionadas por certas práticas 
contorna o problema anterior, porque é através de outros falantes que as formas de 
falar são adquiridas. No entanto, uma definição convencionalista da linguagem cede 
perante a evidência prática de que as convenções não explicam nem garantem 
acordos sobre o sentido de verbalizações. 
O primeiro problema da descrição de ‘linguagem’ citada acima prende-se com 
a definição de ‘uma linguagem’ como um conjunto de regras. O que está na sombra 
desse tipo de tese é, em boa medida, a ideia de “jogos de linguagem” introduzida por 
Wittgenstein em Investigações Filosóficas. Talvez seja, porém, um equívoco tomar a ideia 
de “jogos de linguagem” avançada por Wittgenstein como uma ‘doutrina das regras’ 
sua, na medida em que Wittgenstein está talvez menos interessado em dizer que a 
linguagem tem de obedecer a regras do que em fazer certas distinções, 
nomeadamente entre uma ideia de linguagem primitiva, em que há tão só palavras 
que designam objectos, e uma descrição de linguagem em que o sentido das palavras é 
o seu uso enquadrado em certas actividades. No §7 de Investigações Filosóficas, é explícito 
que “jogos de linguagem”, embora haja distinções cruciais entre ambos, serve tanto 
                                                
3 Davidson, “The Social Aspect of Language” (1994), in Truth, Language and History, p.110. 
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para falar de jogos no sentido comum (assim aprendem as crianças, por “ensino 
ostensivo das palavras”, i.e., são adestradas a associar uma palavra a um objecto), como 
para falar de certas práticas cooperativas cujos usos dependem de uma noção de 
contextos particulares. É este último sentido, e não a ideia de linguagem primitiva 
com usos fixos e limitados como um jogo de xadrez, que Wittgenstein tem em mente 
quando discute ao longo de Investigações Filosóficas a capacidade, digamos, amadurecida 
de expressão verbal. Lê-se no §23: “Há um número incontável de […] espécies 
diferentes da aplicação daquilo a que chamamos «símbolos», «palavras», 
«proposições». E esta multiplicidade não é nada de fixo, dado de uma vez por todas; 
mas antes novos tipos de linguagem, novos jogos de linguagem, como poderíamos 
dizer, surgem e outros envelhecem e são esquecidos. […] A expressão jogo de 
linguagem deve realçar o facto de que falar uma língua é uma parte de uma 
actividade ou de uma forma de vida.”4.  
Parece-me que esta descrição concorda perfeitamente com a perspectiva de 
Davidson (inclusivamente, como discutirei adiante, quanto às ideias de usos novos, 
velhos e abandonados), ao passo que as teorias do sentido convencionalistas acabam 
por estar, em função dos seus argumentos, mais próximas da concepção primitiva de 
linguagem que Wittgenstein diz ser o jogo por via do qual as crianças começam a 
aprender a fazer usos linguísticos. Por essa razão, creio ter havido por parte de certas 
teses5 uma excessiva enfatização do termo ‘jogos’, algo que transparece dos 
                                                
4 Wittgenstein, Investigações Filosóficas, I, §23. 
5 Existem vários exemplos que apresentam o traço comum que descrevo, embora cada qual 
com particularidades próprias. Como exemplo concreto, veja-se o caso de Robert Stecker, no 
livro Interpretation and Construction. Stecker descarta a perspectiva de Davidson, concordando 
com Michael Dummett (outro caso que discuto mais adiante), porque ela “deixa menos 
espaço para distinguir entre o que eu quero dizer com uma verbalização e o que a minha 
verbalização quer dizer. Enquanto que para mim (como para Dummett), a verbalização é 
feita numa linguagem pública (uma linguagem natural ou dialecto), e há uma prática social, 
partilhada, de uso dessa linguagem para dizer ou fazer coisas.” (p.13). E continua deste modo: 
“O sentido de uma verbalização é o sentido intencionalmente bem sucedido pelo falante ou, 
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argumentos fundados em convenções para explicar o sentido de verbalizações, e que 
funcionam de forma análoga à explicação de lances no xadrez. De resto, “jogos de 
linguagem” trata-se de uma das inúmeras analogias e imagens exemplificativas que 
Wittgenstein escolhe usar como método de clarificação de certos pontos, como aquele 
que acabo de descrever — uma capacidade, aliás, que lhe era fortemente espontânea 
(assim nos relata, por exemplo, O. K. Bouwsma6) —, mas não me parece que daí se 
possa extrair fundamentos para uma ‘doutrina das regras’, sobretudo porque 
Wittgenstein insiste que o sentido é dado pelo uso7. 
Se imaginarmos que a troca de verbalizações é totalmente análoga a lances de 
xadrez, podem gerar-se confusões. É preciso notar que nem todos os jogos, no sentido 
normal, dependem do total conhecimento das regras e de como aplicá-las, embora 
nenhum jogo exista no desconhecimento total das mesmas; além disso, muitos jogos 
permitem bastante flexibilidade na imposição das regras consoante os contextos em 
que são realizados; ao passo que o xadrez é um caso de total inflexibilidade, quer em 
relação a contextos, quer em relação à necessidade de conhecer e de aplicar 
correctamente as regras (dito de outro modo, não há ‘faltas’ no xadrez, pelo que estar 
a jogar coincide com jogar correctamente, e jogar incorrectamente com não estar a 
jogar). Em suma, os jogos não são todos iguais no que concerne à relação entre as 
                                                                                                                                      
se a intenção do falante não tiver sucesso, o sentido é determinado por convenção e pelo 
contexto no momento da verbalização.” (p.14). Em primeiro lugar, esta ideia depende da 
idealização de que pode haver conhecimento total, partilhado, das convenções por parte dos 
falantes; e em segundo lugar, alega-se que pode haver interpretações correctas sem se ter 
percebido o sentido intencionado. Isto implica imaginar que ou são percebidas as ‘regras em 
jogo’ específicas da intenção do falante, ou então são as regras convencionais em vigor que 
fornecem interpretações correctas sobre o seu sentido. Ora, é evidente que, ao não perceber o 
que alguém quer dizer, o intérprete nunca poderá determinar o sentido e presumir que percebe 
correctamente — porque nesse caso já não temos comunicação, mas apenas decisões unilaterais 
(arbitrárias ou por convenção) sobre o sentido das palavras. E surge imediatamente a 
pergunta: no caso de não perceber o sentido intencionado, o intérprete percebe, afinal, o quê? 
6 Bouwsma, Conversas com Wittgenstein, 1949-1951. 
7 De facto, até a “linguagem primitiva” de §2 (Investigações Filosóficas, I) implica um 
determinado uso, porque dizer “laje” não serve apenas para “suscitar imagens na 
consciência” (Investigações Filosóficas, I, §6). 
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regras convencionais de cada jogo e a necessidade de conhecê-las e de aplicá-las. Dito 
isto, uma tese convencionalista que compara a linguagem especificamente ao xadrez 
agrava as suas dificuldades porque irá propor uma teoria do sentido que faz depender 
totalmente a inteligibilidade do conhecimento partilhado e da observância rigorosa de 
um conjunto fixo de regras. Mas mesmo que considerássemos uma forma atenuada de 
convencionalismo que insistisse na necessidade de conhecer e aplicar pelo menos 
algumas regras (tentando com isto manter a comparação entre jogos — no sentido 
comum do termo — e linguagem), estaríamos de novo a discutir os mesmos 
problemas, visto que nessa altura seria preciso definir quais as regras essenciais que 
temos de partilhar para perceber e veicular sentidos. E enquanto que nos jogos, no 
sentido comum, talvez pudéssemos dar exemplos indiscutíveis de tais regras, é difícil 
fazer o mesmo quanto aos usos de linguagem. 
Por outro lado, tendo em mente a ideia de que interpretar correctamente 
outra pessoa é um processo de selecção e aplicação — tal como certas práticas 
determinam — de itens linguísticos presos a certas estruturas gramaticais, tudo isto 
previamente partilhado, comparar a linguagem a um jogo de xadrez implica imaginar 
que a posse de linguagem é como ter uma espécie de máquina (modelo ‘Português’, 
‘Inglês’, etc.) que cada qual transporta consigo. A noção de ‘interpretação’ não tem 
aqui lugar, pois imagina-se assim que perceber sentidos é um processo directo e 
automático. Michael Dummett, no ensaio “‘A Nice Derangement of Epitaphs’: Some 
Comments on Davidson and Hacking” (1986), alega que “quando o ouvinte não tem 
de procurar pelo sentido do falante, mas dá por adquirido que ele está a usar as 
palavras precisamente do modo que lhe é familiar, não há, como Hacking diz, 
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qualquer processo de interpretação a decorrer”8. Dummett pretende não só reiterar a 
posição de Ian Hacking e as objecções partilhadas aos argumentos de Davidson, mas 
também invocar um pensamento de Wittgenstein, citando-o: “Com isto, de facto, 
mostramos que existe uma concepção de uma regra que não é uma interpretação”9.  
No entanto, Dummett parece incorrer num equívoco na leitura de Davidson e 
num uso inconsequente de uma frase de Wittgenstein. O contexto da frase de 
Wittgenstein é uma discussão sobre a relação entre regras e usos tomando como 
exemplo o xadrez. O argumento é que não se segue de uma regra o conhecimento do 
seu uso, porque “qualquer forma de acção é conciliável com a regra”, o que implica 
por sua vez que, nessas condições, nenhum uso poderia contar como um uso da regra 
— trata-se do argumento conhecido por ‘paradoxo de Wittgenstein’. O termo 
‘interpretação’ aqui refere-se às regras, e se não houver um uso que materialize a 
aplicação correcta de uma regra, qualquer uso pode ser-lhe conciliável. O sentido não 
pode, por isso, ser determinado por uma regra, sendo antes dado pelo uso. Tal como 
referi anteriormente, o xadrez é o caso de um jogo cuja realização depende do total 
conhecimento das regras e das suas aplicações práticas por parte dos jogadores. Este é 
um caso, portanto, em que os lances têm de ser todos previstos por regras 
convencionais, o que implica que as formas de acção no xadrez não podem ser 
interpretadas de outra maneira que não aquela, sob pena de não haver jogo. Nesse 
sentido, pode dizer-se que, sabendo jogar xadrez, os lances não são interpretações de 
regras, mas apenas formas de acção; mas isto é apenas uma forma de dizer que, para 
haver jogo de xadrez de todo, os usos das regras têm de ser perfeitamente claros para 
os jogadores, cujo conhecimento implica saberem que outra qualquer forma de acção 
                                                
8 Dummett, “‘A Nice Derangement of Epitaphs’: Some Comments on Davidson and 
Hacking” (1986),  in Truth and Interpretation — Perspectives on the Philosophy of Donald Davidson, 
p.464. 
9 Wittgenstein, Investigações Filosóficas, I, §201. 
 21 
não é jogar xadrez. No entanto, é preciso notar que, num certo sentido, as formas de 
acção do xadrez são interpretadas pelos jogadores ao longo de um jogo, porque o 
xadrez não é uma sequência de lances desconexos; há intenções ulteriores a 
interpretar em cada lance, normalmente motivadas pela vontade de ganhar a partida. 
Consideremos então usos linguísticos convencionais, ou “familiares”. Ora, 
Davidson nunca afirma que as entradas do dicionário são ‘interpretadas’, ou seja, 
Davidson não nega que existem ‘usos correntes de palavras’10. O dicionário expõe um 
catálogo de usos que, sendo convenções, por definição não podem ser percebidos de 
outras maneiras. De resto, os falantes nativos de uma língua “não precisam, em geral, 
de provas para o que se diz na língua; eles são a origem de tais provas”11, lembra 
Stanley Canvell. Por outras palavras, a linguagem não está sequer dependente da 
formalização de usos comuns, porque os usos é que podem dar sentido às regras, e 
não o inverso. O equívoco em relação a Davidson neste ponto está no seguinte: 
Dummett dá por adquirido que o ouvinte tem uma forma de saber previamente que o 
falante “está a usar as palavras precisamente do modo que lhe é familiar”; a questão, 
porém, é que não há regras para prever que um falante vai usar as palavras de uma 
certa maneira (“familiar” ou especial, deliberada ou inadvertidamente), e por isso, 
mesmo que o uso acabe por ser o que os falantes, em geral, diriam ser a forma 
correcta, o processo não está adquirido à partida. 
Talvez Dummett (tal como Hacking) imagine haver alguma característica dos 
usos de linguagem que sinalize automaticamente a sua natureza “familiar” ou 
especial; dito de outro modo, a posição de Dummett requer regras que definem os usos — 
                                                
10 Aliás, para Davidson, “o conhecimento das convenções da linguagem é […] uma muleta 
útil para a interpretação, uma muleta que nós na prática não podemos dar-nos ao luxo de 
prescindir”, embora prossiga dizendo, “mas uma muleta que, nas melhores condições de 
comunicação, podemos deitar fora, e que em teoria poderíamos ter prescindido desde o 
início.” Davidson, “Communication and Convention” (1984), in Inquiries into Truth and 
Interpretation, p.279. 
11 Cavell, Must We Mean What We Say?, p.4. 
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e voltamos ao problema de Wittgenstein enunciado atrás. Ao dizer “quando o ouvinte 
não tem de procurar pelo sentido do falante”, Dummett está já a dar um salto que os 
argumentos de Wittgenstein impedem, porque o ouvinte não tem como saber quando é 
que tem ou não tem de ‘procurar’ pelo sentido do falante — o que redunda na 
conclusão de que tem sempre de ‘procurar’ (interpretar). O processo que leva a um 
acordo interlocutório não pode ser caracterizado à semelhança de lances de xadrez 
em que já se sabe o que está em jogo, porque isso nunca se sabe previamente; ou seja, 
nunca se pode garantir previamente que os usos são sempre ou ‘convencionais’ ou 
especiais, nem sequer se pode garantir que o interlocutor conhece este ou aquele uso 
(o que não pode acontecer no xadrez). Por outro lado, mesmo considerando apenas 
‘usos correntes’ (ou “familiares”), há palavras e expressões com sentidos diversos, e, 
por isso, mesmo que houvesse apenas a possibilidade de acordo por convenção, teria 
de existir uma forma (convencional) de desambiguação. Ou seja, teria de haver uma 
regra que não é uma interpretação para definir que usos estão em causa. Por sua vez, para 
sustentar esta hipótese seria preciso porventura argumentar que contextos particulares 
são regidos por regras convencionais, i.e., seria preciso dizer que os contextos não são 
particulares. 
O erro de Dummett também parece estar relacionado com a suposição de que 
há verbalizações com naturezas radicalmente distintas: verbalizações cujos sentidos 
são literais (convenções que não seriam ‘interpretadas’) e verbalizações metafóricas 
cujos verdadeiros sentidos se escondem ‘debaixo’ do sentido literal das palavras (pelo 
que aí sim, seria preciso ‘procurar’ por qualquer coisa escondida pela superfície da 
expressão). A perspectiva de Davidson sobre este (velho) problema tem antecedentes 
em Wittgenstein, como vimos no citado §23 de Investigações Filosóficas, que recupero 
agora em parte: “Há um número incontável de […] espécies diferentes da aplicação 
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daquilo a que chamamos «símbolos», «palavras», «proposições». E esta multiplicidade 
não é nada de fixo, dado de uma vez por todas; mas antes novos tipos de linguagem, 
novos jogos de linguagem, como poderíamos dizer, surgem e outros envelhecem e são 
esquecidos”. Parafraseando, apesar de haver um número finito de ‘itens’ linguísticos, 
os usos possíveis são infinitos; e aquilo que hoje fazemos com as palavras pode 
modificar-se. Em suma, as palavras não estão presas a sentidos limitados, uma vez que 
podemos dar-lhes usos variados e inclusivamente originais. 
Talvez se pudesse dizer que a minha expressão “palavras presas a sentidos” é 
uma metáfora, porque ela não quer dizer ‘literalmente’ que há um objecto (a palavra) 
amarrado a outro (o sentido). De facto, não temos aqui ‘literalmente’ coisas como 
amarras, presilhas, ou grilhetas. O que temos é simplesmente um uso (sentido) 
diferente, que aliás é perfeitamente comum — tão comum que Dummett 
provavelmente qualificaria de “familiar”. A perspectiva de Davidson é a seguinte: 
chamamos ‘metáforas’ a verbalizações cujo uso não é corrente; mas assim que o 
sentido for percebido, a expressão é incorporada como sendo literal — de tal modo 
que nos esquecemos de que muitos dos usos literais que damos às palavras foram em 
tempos metáforas, i.e., foram usos originais de certas palavras para veicular certos 
sentidos. E como Wittgenstein lembra, há usos que caem no esquecimento, i.e., há 
sentidos que deixam de ser veiculados de certas maneiras. Portanto, em vez de 
perguntarmos se o sentido de “preso” é literal ou metafórico (neste caso ou noutros 
casos possíveis), o que devemos fazer em caso de dúvida é perguntar em que sentido está 
a ser usada a palavra. No caso de haver um uso de linguagem totalmente original de 
“preso”, a situação é a mesma: ou percebemos o que está a ser dito, ou pedimos 
explicações sobre o seu sentido. Temos tanto de ‘levantar a superfície das palavras’ no 
caso de usos de linguagem totalmente novos, como no caso de usos envelhecidos; 
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quando os percebemos não há mais nada a dizer, e, quando os não percebemos, 
podemos pedir, se nos for possível, uma paráfrase, ou razões.  
Como Davidson diz em “What Metaphors Mean” (1978), não há manuais 
para perceber metáforas porque “a metáfora pertence exclusivamente ao domínio do 
uso”12. Isto também implica que não há regras para fazer uma metáfora, porque se 
houvesse regras não teríamos originalidade, não teríamos metáfora — e não teríamos 
os problemas que tenho estado a discutir; por exemplo, não seria um problema 
determinar se a interpretação de verbalizações se trata ou de um processo mecânico 
no caso de usos convencionais, ou de um processo de ‘tradução’ no caso de usos 
incomuns. A resposta que tenho vindo a sugerir é a de que as palavras não contêm em 
si este ou aquele sentido (qua propriedades), e também não referem necessariamente, em 
todos os casos, este ou aquele sentido. Mais uma vez, o sentido é dado pelo uso, e isso 
está sujeito a mudanças, nomeadamente em relação a contextos de diversos tipos, 
incluindo de frases. 
A dificuldade mais grave que surge se tomarmos a imagem da interpretação 
como um processo mecanizado de uma forma extrema (embora Dummett não pareça 
participar nesta ideia) é que seria preciso conhecer o sentido que outra pessoa quer 
veicular, e a forma como pode fazê-lo, antes de essa pessoa fazer uso da linguagem, 
porque qualquer sentido só poderia ser percebido (e veiculado) se fosse previsto pelo 
interlocutor (ou por dicionários e afins). Seria isto a comparação completa entre a 
linguagem e o xadrez: conhecer as regras e os usos do jogo significa conhecer todas as 
possibilidades dos lances, pelo que, para jogar tal “jogo de linguagem”, seria 
necessário partilhar o conhecimento prévio de todos os sentidos de todas as 
verbalizações possíveis que as regras gramaticais permitissem. A correspondência 
                                                
12 Davidson, “What Metaphors Mean” (1978), in Inquiries into Truth and Interpretation, p.247. 
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sistemática entre palavras e sentidos, nesta descrição de linguagem, implica que são 
ambos necessariamente finitos, pelo que fica por explicar como é que existem, ou 
como são possíveis, mudanças nos usos, por exemplo, ao longo do tempo. E ao 
contrário do xadrez, na linguagem não é requerido o conhecimento de todos os usos 
comuns para haver inteligibilidade, assim como não é requerido haver uniformidade 
entre falantes no usos verbais de cada um deles. (Aqui, uma advertência importante: 
perceber, por exemplo, a diferença conceptual entre ‘inadvertidamente’ e 
‘automaticamente’ não é o mesmo que conhecer e usar estas mesmas palavras; apesar 
de poder haver mudanças e idiossincrasias nos usos linguísticos, um dado falante 
[conhecendo ou não aquelas palavras] que não percebe a diferença conceptual entre os 
sentidos que aquelas palavras normalmente veiculam tem um conhecimento 
deficitário sobre o mundo e sobre as pessoas em geral13. Uma descrição de linguagem 
que faz corresponder de forma sistemática palavras a sentidos não resolve o problema 
de poder haver conhecimento de palavras sem a compreensão da sua utilidade, pelo 
que conhecer uma língua não é coincidente com conhecer formas linguísticas). 
Há, por isso, uma tensão insanável entre querer estabilizar a linguagem na 
noção de determinadas regras públicas e a evidência prática de que existem mudanças 
e idiossincrasias no uso da linguagem. Daí que talvez possa haver a concessão por 
parte de explicações convencionalistas de que uma língua pode ter dialectos (e 
sociolectos, etc.), embora convencionados no seio de certas comunidades mais 
isoladas, tentando com isto salvar o argumento. Contudo, uma demanda taxonómica, 
se prosseguir, chegará eventualmente à conclusão de que a linguagem difere ao nível 
dos idiolectos; e se ainda houver vontade de prossecuções subsequentes, poder-se-á 
estudar a vida inteira de uma só pessoa para verificar que, ao longo dos anos, ou no 
                                                
13 Trata-se de um ponto sublinhado por Cavell, em Must We Mean What We Say?, p.35-36. 
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decurso de uma tarde, a sua forma de falar pode sofrer alterações14. A filosofia nesse 
momento confunde-se com uma certa forma de linguística científica, ao insistir na 
possibilidade de se fazer o catálogo completo dos usos, por exemplo, do ‘Português’ (e 
tenta ainda sustentar que isso é um conjunto inteiro e finito de itens e regras verbais). 
Mas se abandonarmos a comparação entre a linguagem e o xadrez, como propõe 
Davidson15, deixamos de encontrar a dificuldade de explicar usos em função de 
regras. De facto, há duas evidências práticas que armadilham o terreno da explicação 
do acordo sobre o sentido de verbalizações: por um lado, existem formalizações 
linguísticas, e por outro existem os mais variados ‘lances’ verbais em função dos 
tempos, de lugares, de contextos e de pessoas individuais. O convencionalismo opta 
por explicar a segunda evidência através da primeira — o que, afinal, é uma opção 
atractiva porque, ao criar uma teoria sistemática, imagina-se pôr termo ao problema, 
ao mesmo tempo evitando uma explicação atomizada da linguagem até ao ponto de 
verbalizações particulares, entre pessoas particulares, em contextos particulares, etc. 
De novo, Wittgenstein está na sombra destas opções, sobretudo por influência do 
‘argumento das linguagens privadas’.  
Ora, parece-me que há, também aqui, um equívoco generalizado na leitura de 
Wittgenstein por parte de teorias do sentido convencionalistas ao tornar a sua 
discussão sobre a impossibilidade de existirem linguagens privadas numa ‘doutrina das 
regras’ públicas e partilhadas como condição necessária e suficiente para a existência 
de inteligibilidade. Segundo Wittgenstein, o sentido é dado pelo uso e ‘seguir uma 
                                                
14 Entenda-se que, normalmente, não é o caso que mudemos a nossa forma de falar de um 
momento para o outro; mas quero fazer notar que um inquérito científico acerca de formas de 
falar, sem que deixe alguma margem de imprecisão, terá não só uma tarefa muito complicada 
(porque precisaria de estudar todos os falantes), mas sobretudo terá uma tarefa condenada a 
nunca acabar, porque novos falantes vão surgindo com o tempo. 
15 As objecções de Davidson a esta comparação são desenvolvidas explicitamente e em detalhe 
no ensaio “Communication and Convention” (1984), onde o autor refuta argumentos, mais 
uma vez, de Michael Dummett (entre outros). 
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regra’ é uma prática; o ‘argumento das linguagens privadas’ considera a possibilidade 
de um indivíduo seguir regras inteligíveis apenas para si (i.e., regras não-ensináveis). 
De facto, isto não é possível porque, se esse indivíduo agisse segundo regras inteligíveis 
apenas para si, nunca saberia se estava de facto a seguir uma regra, visto que “crer 
estar a seguir a regra não é seguir a regra”16; ou seja, ele não teria forma de testar o 
uso para perceber se faz ou não sentido sequer para si, o que é uma forma de dizer que 
é impossível saber usar tal linguagem. Por outro lado, não bastaria a este indivíduo 
imaginar que se segue do conhecimento (imaginário) de regras privadas o 
conhecimento dos seus usos, devido, mais uma vez, ao já referido argumento de §201. 
Portanto, se uma linguagem privada não teria um uso sequer privado — i.e., não teria 
inteligibilidade —, nunca seria sequer ‘linguagem’. Daqui se conclui que um idiolecto, 
ou uma verbalização particular de um só indivíduo, não é uma linguagem privada.  
Dito isto, o equívoco a que me refiro parece redundar de novo na confusão 
elementar entre ‘regra’ e ‘uso’, dado que uma teoria do sentido convencionalista tenta 
convencer-nos de que os usos são regras, ou que são definidos por regras — mais 
precisamente, regras sintácticas e semânticas —, quando já sabe pelos próprios 
argumentos de Wittgenstein que o sentido é dado pelo uso, e nunca por uma regra. 
Como disse, esta teoria tenta evitar a ideia de que pode haver linguagens privadas. 
Mas a existência de linguagens privadas é impossível; e é precisamente porque não há 
linguagens privadas — inteligíveis apenas para um certo indivíduo — que as 
mudanças e idiossincrasias são potencialmente inteligíveis para qualquer falante. Se a 
inteligibilidade da linguagem é necessariamente pública, não é sequer necessário 
recorrer a um argumento adicional que limita usos em função de regras precisas e 
limitadas, como aquelas que constituem os dicionários, as gramáticas, os prontuários 
                                                
16 Wittgenstein, Investigações Filosóficas, I, §202. 
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ortográficos e outros manuais. Não é daí que advém a nossa capacidade de falar, i.e., 
não é necessário internalizar regras17 para haver comunicação; dizendo de outro 
modo, não é necessário saber descrever e usar correctamente uma gramática 
particular, nem saber reconhecer e ‘traduzir’ incorrecções para que haja acordo sobre 
o sentido da verbalização.  
O exemplo central de Davidson em “A Nice Derangement of Epitaphs” (1986) 
é o malapropismo, que o título do ensaio invoca18. Ora, Mrs. Malaprop pode ser 
perfeitamente entendida por qualquer outro intérprete, incluindo outro 
‘malapropista’, que nem sequer partilhe as mesmas idiossincrasias (ou seja, pode haver 
acordo entre dois interlocutores que ignoram a forma correcta ‘a nice arrangement of 
epithets’, e que cada qual expressa de maneiras diferentes), o que significa que 
conhecer certas formas (correctas ou incorrectas) não é essencial para o sucesso da 
comunicação, visto que nem sequer é preciso que um dos interlocutores saiba corrigir 
o erro para que ambos se entendam. Parece-me que, ao não insistir neste ponto (de 
que o malapropismo pode ser entendido sem ser reconhecido como tal), Davidson 
enfraqueceu o argumento ilustrado por esse exemplo, permitindo que se pensasse que 
as incorrecções podem funcionar desde que sejam corrigidas, ou pior, quando as 
incorrecções são erros fonéticos (e aí sim teria de haver ‘interpretação’, naquele 
sentido que Dummett prevê). A homofonia do malapropismo não é, de todo, 
                                                
17 Note-se, porém, que a posse de linguagem implica ter uma espécie de ‘teoria da verdade’ 
sobre verbalizações, mesmo que o falante não a saiba descrever; por exemplo, é necessário 
compreender condições de verdade como «‘uma verbalização da frase “Há vida em Marte” é 
verdadeira se e só se houver vida em Marte no momento da verbalização.’» (Davidson, “A 
Nice Derangement of Epitaphs” [1986], in Truth, Language and History, p.96). 
18 Trata-se de uma frase da personagem Mrs. Malaprop, na peça The Rivals de Richard 
Brinsley Sheridan. O termo advém do francês ‘mal à propos’, e procura-se na versão inglesa 
veicular o sentido de ‘incorrecção’, com a particularidade, característica da personagem da 
peça, de ser uma incorrecção inadvertida por ignorância. Um malapropismo é, portanto, um 
uso de linguagem incorrecto em relação a convenções que o falante desconhece. No caso 
concreto de Mrs. Malaprop, o erro dá-se na frase ‘a nice derangement of epitaphs’, quando 
por convenção se diz ‘a nice arrangement of epithets’. É esta última frase que, 
convencionalmente, expressa o que Mrs. Malaprop quer dizer; contudo, ela desconhece o 
facto e fala como imagina ser a forma correcta. 
 29 
importante, tal como não é importante para o exemplo que o interlocutor conheça 
usos ‘correctos’ ou que partilhe a mesma forma ‘incorrecta’ de expressão. Mas é 
evidente que, ao intitular o ensaio deliberadamente daquela forma, Davidson também 
quer dizer o seguinte: entre interlocutores que conhecem formas correctas (como ele 
próprio e os seus presumíveis leitores) não se toma o título como um malapropismo do 
autor. Uma ‘incorrecção’ deliberada — sendo que o falante tem razões para crer que 
os interlocutores a reconhecerão como tal, porque estes por sua vez têm razões para 
isso — não é um erro. O facto de ser deliberado e de haver a presunção, fundada em 
razões (nomeadamente, a expectativa de que o ensaio será lido), de que os leitores 
percebem que é deliberado, implica que o título de Davidson não quer dizer tão 
somente ‘a nice arrangement of epithets’, como o malapropismo original tinha 
intenção de dizer. Num primeiro sentido, o título quer dizer justamente o que está 
convencionado como sendo o sentido daquelas palavras; mas muito mais pode ser lido 
nesse uso – por exemplo, a enfatização da sua própria tese.  
Mesmo que pudéssemos fazer uma lista exaustiva e em constante actualização 
para incluir todas as ocorrências linguísticas associadas a determinados sentidos, já 
não estaríamos nessa altura a prever coisa nenhuma, mas apenas a fazer o histórico do 
que se passou. A noção de ‘usos actuais de uma língua’ não pode ter o sentido de ‘o 
uso deste preciso instante’; uma ‘convenção do instante presente’ deixaria de garantir 
acordos no instante seguinte. As convenções linguísticas formalizadas em dicionários 
(e afins) não podem definir, ou constituir, uma linguagem — no máximo, trata-se de 
recursos úteis para ajudar a resolver casos de dúvida. Pela razão que referi 
anteriormente19, os falantes nativos de uma língua têm muito mais autoridade (e, 
muitas vezes, mais utilidade) do que os dicionários quanto a dizerem-nos como se fala 
                                                
19 Ver contexto da nota 11. 
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normalmente nessa língua. E se de facto existem formas semelhantes de falar entre um 
certo conjunto de indivíduos é porque isso facilita a comunicação. Por exemplo, 
perceber o sentido das palavras da presente dissertação seria uma tarefa complicada e 
morosa se os meus usos de linguagem não fossem mais ou menos familiares para os 
leitores aos quais presumo estar a dirigir-me (ou usos que não correspondessem 
frequentemente ao que se pode encontrar em dicionários). Provavelmente, correria o 
sério risco de ser mal entendido, ou de não ser percebido de todo. Mas o ponto é este: 
se geralmente usamos a linguagem de formas ‘familiares’, não é porque temos de fazê-
lo para sermos inteligíveis; fazemo-lo porque queremos facilitar a possibilidade de 
acordo sobre o sentido das nossas palavras. E também pode haver situações em que, 
para facilitar acordos, precisamos de usos não-convencionais se quisermos veicular um 
certo sentido (como faz Davidson no título do referido ensaio). O interesse desta ideia 
é o de sublinhar que querer comunicar implica a vontade de ser percebido, e por isso 
as nossas escolhas linguísticas são, dentro do que sabemos, aquelas que julgamos 
serem as mais adequadas em cada momento.  
É sobretudo desta questão que trata o ensaio de Davidson “James Joyce and 
Humpty Dumpty” (1989). A relevância de ambos como exemplos (Joyce e Humpty 
Dumpty) encontra-se no facto de serem inventores deliberados de novas formas de 
veicular sentidos. Uma vez que o fazem de forma intencional, isso torna-os exemplos 
distintos do anterior, Mrs. Malaprop, porque a verbalização ‘estranha’ desta última 
tem como razão exclusiva o desconhecimento de convenções (pelo que ela não pode 
querer dizer nada de particular, a não ser o sentido que quis dizer, ao mesmo tempo 
que manifesta inadvertidamente a sua ignorância sobre convenções linguísticas); ao 
passo que os usos estranhos dos primeiros terão razões particulares para se 
apresentarem nessas formas, e por isso é importante tentar perceber que razões estão 
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em causa para que se faça sentido de usos inventivos da linguagem, dado que as 
convenções não podem garantir-nos respostas. Note-se que, neste ensaio, Davidson 
está tão pouco interessado em argumentar que são só os usos inventivos que fogem a 
explicações convencionalistas sobre o seu sentido, como está, em “A Nice 
Derangement of Epitaphs” (1986), em argumentar que são só os erros inadvertidos por 
homofonia que provocam dificuldades de entendimento mútuo. Os exemplos, em 
ambos os ensaios, servem para tornar claros pontos extensíveis a qualquer verbalização. 
O argumento fundamental de “James Joyce and Humpty Dumpty” (1989) é o 
de que — enquanto que o convencionalismo explica acordos em função da 
necessidade de observar regras linguísticas —, para Davidson, os acordos 
estabelecem-se simplesmente em função de querermos ser percebidos. O caso de 
Humpty Dumpty é o de um contra-senso cómico: ele sabe que Alice nunca irá 
perceber “there’s a nice knock-down argument for you!” através da verbalização 
“There’s glory for you!”20, e por isso também sabe que a sua invenção não comunica o 
                                                
20 Lewis Carroll, Alice’s Adventures in Wonderland and Through the Looking-Glass and What Alice Found 
There, p.186: 
 
«“There’s glory for you!” 
“I don’t know what you mean by ‘glory,’” Alice said. 
Humpty Dumpty smiled contemptuously. “Of course you don’t—till I tell you. I 
meant ‘there’s a nice knock-down argument for you!’” 
“But ‘glory’ doesn’t mean ‘a nice knock-down argument,’” Alice objected. 
“When I use a word,” Humpty Dumpty said, in a rather scornful tone, “it means just 
what I choose it to mean”—neither more nor less.” 
“The question is,” said Alice, “whether you can make words mean so many different 
things.” 
“The question is,” said Humpty Dumpty, “which is to be master—that’s all.”» 
 
Note-se que, nestas duas últimas linhas, tanto Alice como Humpty Dumpty estão, de 
alguma forma, certos. Apesar de terem perspectivas aparentemente divergentes, elas são 
complementares: Alice lança dúvidas, com razão, sobre a possibilidade de serem veiculados 
sentidos daquela maneira, i.e., através de escolhas arbitrárias de verbalizações. Humpty 
Dumpty sublinha que não são as palavras que definem os sentidos, pois essa é uma 
incumbência do falante. A resposta terá de juntar as duas observações: é o falante quem 
decide o que fazer com as palavras, mas as escolhas não podem ser totalmente arbitrárias, sob 
pena de não haver hipótese de acordo sobre o seu sentido. Aliás, é revelador deste ponto que 
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sentido que ele guarda para si — e então o leitor, como Alice, pasma-se, ou sorri, com 
as manobras inventivas de Humpty Dumpty, que não querem dizer nada. Porém, 
depois de Humpty Dumpty ter dito a Alice o que fez (que é o que costuma fazer), ela 
(e nós, leitores) fica informada sobre aquele interlocutor, conhecimento que será 
instrumental em futuras ocasiões de comunicação com ele. Isto implica que, mesmo 
que Humpty Dumpty não seja coerente no futuro, já existe uma expectativa sobre ele 
à qual não pode escapar. Aqui é preciso fazer um ponto importante: o que Humpty 
Dumpty faz não é exemplo de uma linguagem privada, porque “There’s glory for 
you!” só pode ter sentido para o próprio Humpty Dumpty em função de “there’s a 
nice knock-down argument for you!”, i.e., ele nunca poderia inventar ex nihilo e 
manter apenas para si a inteligibilidade da verbalização que profere; e embora pudesse 
inventar uma linguagem inteira em que as palavras quisessem dizer o que lhe 
apetecesse fixar como sendo o seu sentido (como ele próprio assume ser o seu projecto 
emancipatório em relação à ‘tirania das palavras’), trata-se de uma linguagem, ainda 
assim, ensinável. E é importante notar que Humpty Dumpty, apesar de se afirmar 
como decisor unilateral sobre a forma como se expressa, acaba por revelar que ele 
não é quem diz ser, ou não é quem julga ser; ou seja, ele não tem uma linguagem 
própria, porque tudo o que, a espaços, inventa, é inteligível para si precisamente porque 
conhece usos de linguagem publicamente inteligíveis (tal como acaba por expressar a 
Alice).  
Quanto a James Joyce, trata-se igualmente de um caso de invenção linguística; 
porém, creio, como Davidson, que Joyce teria razões para julgar que seria percebido 
pelos seus leitores, mas as razões não são, de modo algum, apenas linguísticas. 
Explicar como é que percebemos uma invenção joyceana requer atentar a usos de 
                                                                                                                                      
Humpty Dumpty só às vezes fala de maneiras particulares; de outra maneira, não havia 
diálogo possível. 
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linguagem particulares, porque as justificações de uma interpretação dependem de 
conhecimentos variados que não entram sequer todos em jogo em cada caso: 
conhecimentos sobre o mundo em geral, sobre certos contextos, sobre eventos 
passados e correntes, sobre o nosso interlocutor, sobre uma dada comunidade, etc. A 
relevância destes tipos de conhecimento para cada caso não pode ser regulada de 
forma sistemática, muito menos reduzida a formalizações linguísticas. Os próprios 
usos convencionais não fariam sentido se os falantes desconhecessem o seu 
enquadramento. Eis um exemplo dado por Davidson21, e retirado de Finnegans Wake: é 
provável que seja impossível perceber acertadamente “Dyoublong” sem ter certos 
conhecimentos linguísticos (no caso, sobre como se fala normalmente em inglês) e sem 
conhecer o nome de uma cidade (Dublin) — e, talvez se pudesse acrescentar, sem se 
conhecer os hábitos inventivos da escrita de Joyce. Mas Joyce podia contar com esses 
conhecimentos pelo menos por parte dos seus próximos, e, por isso, o exemplo de 
James Joyce não é estritamente assimilável ao exemplo de Humpty Dumpty. 
A vontade de ser percebido e a vontade de perceber outras pessoas implicadas 
na comunicação é tudo o que precisamos para nos entendermos, embora possa não 
ser suficiente para esse efeito. Não podemos ter uma teoria do sentido que garanta 
acordos interlocutórios, porque não há maneira de sistematizar as condições 
necessárias e suficientes para isso. Cada falante/intérprete tem expectativas sobre o 
seu interlocutor baseadas num conjunto indefinido de coisas que já conhecia — trata-
se daquilo a que Davidson chama de teoria prévia. No acto de comunicação, porém, 
nada do que é prévio garante o acordo; quando há sucesso interlocutório temos um 
acordo totalmente local e momentâneo — aquilo a que Davidson chama de teoria de 
passagem. No caso de Mrs. Malaprop, a sua teoria prévia leva-a à escolha da 
                                                
21 Davidson, “James Joyce and Humpty Dumpty” (1989), in Truth, Language and History, p.152. 
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verbalização ‘a nice derangement of epitaphs’, pensando que essa é a melhor forma 
(provavelmente, pensando até ser a forma ‘correcta’, i.e., convencional) de veicular o 
sentido que convencionalmente se diz através de ‘a nice arrangement of epithets’; por 
seu turno, o interlocutor terá a sua própria teoria prévia sobre Mrs. Malaprop. 
Independentemente de conhecer ou de não conhecer certas formas convencionais de 
falar, de partilhar ou não as mesmas idiossincrasias de Mrs. Malaprop, de conhecê-la 
anteriormente ou pela primeira vez, o interlocutor só poderá chegar a acordo sobre o 
sentido de ‘a nice derangement of epitaphs’ no momento e no contexto local da 
verbalização dessa frase — quando a sua teoria de passagem (o sentido que interpreta 
naquela verbalização) concorda com a teoria de passagem de Mrs. Malaprop (o 
sentido que quer veicular naquele momento com aquela frase). Ou seja, tanto Mrs. 
Malaprop como o seu interlocutor poderão (ou terão de) modificar as suas teorias 
prévias para convergirem nas teorias de passagem; dito de outro modo, as 
expectativas de cada um sobre o outro podem confirmar-se (i.e., pode haver 
coincidência entre teorias prévias e teorias de passagem), ou podem ter de ajustar-se 
àquela ocasião. Pode, certamente, haver equívocos; mas isso é simplesmente normal, 
dadas as condições descritas acerca da possibilidade de haver acordo interlocutório 
sobre o sentido de verbalizações.  
As dificuldades da interpretação ficam ainda mais evidentes em casos como o 
de James Joyce, pelo facto de não serem dadas explicações que clarifiquem o sentido 
de certas invenções linguísticas suas (coisa que até Humpty Dumpty acaba, afinal, por 
fazer), e por não ser possível pedir-lhe esclarecimentos sobre elas. Ou seja, nestes casos 
(literários, mas não só), nem sempre temos como esperar por uma resposta a um certo 
sentido da pergunta ‘Porquê?’22 para sabermos que descrição manifesta a intenção do 
                                                
22 Esta formulação é avançada por Anscombe, em Intention (1963, 2.ª ed.), a partir do §4, mas 
sobretudo no §5. O argumento, apesar de focar-se em acções (gestos, movimentos), é aplicável 
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falante. Dito de outro modo, nem sempre a interpretação de verbalizações ocorre em 
situações conversacionais, em que falamos com alguém; tal como, enquanto falantes, 
nem sempre usamos a linguagem sabendo precisamente quem nos irá interpretar. 
Mas, porque não somos como Humpty Dumpty (i.e., quando comunicamos queremos 
fazê-lo), fazemos necessariamente certas escolhas linguísticas que julgamos adequadas 
para o efeito (bem entendido, dentro do que somos capazes), com base naquilo que 
sabemos sobre o mundo em geral, sobre contextos, sobre pessoas, etc. E portanto, 
mais do que o domínio de uma gramática particular, ou mais do que o conhecimento 
de modos ‘correctos’ de expressão verbal, um falante/intérprete conta com todo o 
tipo de conhecimentos para perceber outros indivíduos e para se fazer entender por 
eles.  
Esta descrição não poderá ser menos vaga precisamente porque não se pode 
garantir que se siga deste ou daquele tipo de conhecimento interpretações acertadas 
sobre o sentido de verbalizações; mas fica claro que os conhecimentos linguísticos por 
si mesmos não explicam a nossa capacidade de veicular e de perceber sentidos. As 
teorias de passagem, no máximo, apenas alimentam uma teoria prévia que, por sua 
vez, não garante acordos no momento seguinte. Evidentemente, pode dar-se o caso de 
as nossas expectativas sobre a forma de veicular sentidos do nosso interlocutor 
corresponderem ao que acaba por ocorrer numa dada situação (i.e., coincidem com a 
teoria de passagem); e de facto, quanto mais capazes formos de ‘prever’ usos de 
                                                                                                                                      
a actos verbais. Se for perguntado a alguém que serra uma tábua de madeira ‘Porque estás a 
fazer esse barulho?’, e se essa pessoa responder que não sabia que estava a fazer um barulho, 
mas que queria apenas serrar uma tábua de madeira, ficam dadas tanto a descrição sob a qual 
o agente não age intencionalmente (fazer o barulho), como a descrição sob a qual age 
intencionalmente (serrar a tábua). Analogamente, quando (e se) é possível perguntar a um 
falante ‘Porque dizes [x]?’, sendo [x] um sentido sob uma certa descrição, ele poderia 
responder ‘Não é isso que quero dizer, o que quero dizer é [y]’, i.e., o sentido intencionado 
sob outra descrição. A diferença entre gestos e verbalizações é a de que se pressupõe, no caso 
dos primeiros, haver acordo sobre o sentido das descrições sob as quais o acto é descrito. No 
caso de verbalizações, porém, este tipo de inquérito não pressupõe garantias de acordo, mas 
pode ser útil para uma clarificação sobre o sentido intencionado pelo falante. 
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linguagem, menos dificuldade teremos em perceber outros falantes. Neste sentido 
estrito, talvez possamos dizer que existem falantes, por exemplo, de Português — i.e., 
há um conjunto de pessoas entre as quais costuma acontecer que as suas teorias 
prévias são confirmadas pelas teorias de passagem, ou melhor, há um conjunto de 
pessoas que usa geralmente da mesma maneira os mesmos itens verbais (manchas e 
sons) para veicular certos sentidos que, normalmente, correspondem às expectativas 
mais ou menos comuns associadas a esses mesmos usos. Contudo, apesar de podermos 
ter a expectativa de que, normalmente, não há dificuldades de entendimento mútuo, 
não podemos imaginar que há um método para criar teorias prévias eficazes, porque é 
difícil — senão impossível — formular precisamente o que é essencial e o que é 
acessório, ou irrelevante, para percebermos outras pessoas. 
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II 
Implicaturas e implicações 
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A ironia é o caso que, a meu ver, melhor ilustra o que tenho estado a 
descrever. Uma ironia não requer, na forma oral, tons especiais que a sinalizem, nem 
requer, na forma escrita, sinais gráficos que a denunciem para que seja percebida; 
nesse sentido, conclui-se que ser irónico e perceber uma ironia deste tipo não depende 
de uma convenção. Para que uma verbalização veicule um sentido precisamente 
inverso ao que poderia veicular noutra situação ‘normal’, é necessário primeiro que o 
falante que profere uma ironia tenha razões para crer que será percebido (se quiser sê-
lo, obviamente); e, depois, será preciso que o interlocutor tenha razões para crer que 
está perante uma ironia. No caso de uma ironia não-sinalizada, as razões, para falante 
e intérprete, não estão relacionadas com aspectos linguísticos; frequentemente, são os 
conhecimentos sobre o mundo em geral, sobre contextos e sobre pessoas particulares 
que fornecem razões para o funcionamento de uma ironia. Sermos falantes e 
intérpretes competentes implica muito mais do que a eventual capacidade de 
descrever uma gramática, e por isso ‘uma linguagem’ não pode ser limitada a 
conjuntos de itens com regras estruturais, e isolada de tudo o resto que é não-
linguístico. 
As investigações de Paul Grice23 analisam de uma forma mais sofisticada o que 
fazemos diariamente com verbalizações — por comparação com uma teoria do 
sentido focada na correspondência entre esta palavra e este sentido —, dado que Grice 
tem em conta a relação entre as intenções variadas dos falantes em contextos 
particulares, além de que considera a instrumentalidade de tipos não-linguísticos de 
                                                
23 Grice, Studies in the Way of Words. 
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conhecimento no processo da comunicação. Frequentemente, temos na comunicação 
muito mais em jogo do que simplesmente a interpretação dos sentidos literais de 
verbalizações — ou, como Davidson lhes prefere chamar, dos ‘primeiros sentidos’ 
(porque, como já discuti, ‘literal’ é um termo normalmente usado para fazer uma 
distinção que Davidson recusa [entre literal e metafórico], visto que a metáfora, assim 
que for percebida, deixa de provocar interrogações sobre o seu sentido, e torna-se 
literal). Numa conversa, acontece recorrentemente que o que alguém quer implicar 
segue-se do que está a dizer, i.e., o primeiro sentido de uma verbalização pode 
implicar intencionalmente um outro sentido. Às consequências de verbalizações que 
são intencionalmente implicadas Grice chama ‘implicatura’.  
A sua explicação do que entende pelo termo surge exemplificada da forma 
seguinte: “Imagina que A e B estão a falar sobre um amigo comum, C, que está agora 
a trabalhar num banco. A pergunta a B como é que C está a dar-se com o emprego, e 
B responde, Oh bastante bem, penso eu; ele gosta dos colegas, e ainda não foi para a prisão. Nesta 
altura, A pode muito bem perguntar o que queria B dar a entender, o que estava a 
sugerir, ou até o que quis dizer ao dizer que C ainda não tinha ido para a prisão. A 
resposta poderá ser qualquer uma das seguintes, que C é o tipo de pessoa propensa a 
ceder à tentação proporcionada pela sua ocupação, que os colegas de C são muito 
desagradáveis e traiçoeiros, e por aí adiante. Pode ser, claro, desnecessário que A faça 
tal inquérito a B, sendo a resposta, no contexto, evidente à partida. É claro que o que 
quer que B tenha dado a entender, sugerido, ou dito neste exemplo, é distinto do que 
B disse, que foi simplesmente que C ainda não tinha ido para a prisão.”24  
A distinção introduzida pelo termo ‘implicatura’ procura mostrar que o 
sentido, digamos, explícito de uma verbalização pode implicar outro sentido não 
                                                
24 Ibid., p.24. 
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expresso mas que se segue dele. Um exemplo mais claro do que o anterior seria 
qualquer coisa como um diálogo quotidiano entre duas pessoas em que uma delas 
convida a outra para tomar café consigo, ao que se segue a resposta “tenho de ir 
embora imediatamente”; apesar de a recusa não ser explícita, a resposta, neste 
contexto, implica uma recusa. Voltando ao exemplo de Grice, note-se que seria 
estranho que B não quisesse implicar mais nada com o que disse explicitamente; tão 
estranho quanto se respondêssemos a alguém que nos pergunta o que estamos a fazer 
dizendo, sem razões que o justifique, ‘Estou a respirar’. Nestes dois casos, o acordo 
sobre o primeiro sentido das verbalizações fica comprometido, não porque os 
intérpretes não percebam o primeiro sentido das palavras25, mas porque os intérpretes 
não percebem as razões que levam à sua expressão. Como Grice explica, a frase de B, 
para que faça sentido, está a implicar necessariamente26 alguma coisa, que A já sabe 
ou pode vir a saber perguntando; e o mesmo se aplica ao caso que avancei. De facto, 
seria estranho que B não quisesse implicar mais nada além da observação que faz; se 
isso fosse o caso, e se estivessem excluídas todas as razões possíveis para explicar a 
ausência de implicatura por parte de B, este não poderia contar como sendo racional 
e a sua observação não podia ter sequer um primeiro sentido, porque não tem 
implicatura. É curioso que, nesta situação imaginária, só depois de uma interpretação 
do primeiro sentido teríamos o reconhecimento de que não houve sequer primeiro 
sentido. O que se passa é que B, nesse caso, manifestaria, pela ausência de 
implicatura, que o seu uso de linguagem não está enquadrado, ou relacionado, com 
conhecimentos sobre o mundo, contextos e pessoas (e assim não seria sequer um uso).  
                                                
25 Note-se que a ideia de ‘primeiro sentido’ ganha robustez com a noção de implicatura, porque 
a interpretação desta última depende da interpretação prévia do primeiro sentido; ou seja, não 
se pode presumir que se percebe um sentido implicado por uma verbalização (as suas 
consequências) se o seu primeiro sentido não foi percebido. E nunca se segue a interpretação 
correcta de uma implicatura com base na interpretação incorrecta do primeiro sentido. 
26 Necessariamente, porque comunicar implica querer fazê-lo, e portanto seria, como disse, 
estranho que não houvesse uma implicatura em jogo. 
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Faz parte da posse de linguagem perceber o que Wittgenstein chama de ‘jogos’ 
e as actividades com as quais estes estão entrelaçados. Daí que, mesmo no caso de 
uma ‘linguagem primitiva’, as formas de acção sejam ensinadas “em conjunção com 
uma determinada didáctica. Com uma outra didáctica o mesmo ensino ostensivo […] 
teria como efeito um entendimento completamente diferente.”27 E daí o exemplo 
seguinte: “«Aplico o travão ao ligar a barra com a alavanca». — Sim, dado todo o 
resto do mecanismo. Só em relação a este mecanismo é que se pode falar de uma 
alavanca de travão; sem o suporte daquele, nem sequer é uma alavanca; pode ser tudo 
o que se quiser, ou nada.”28 Saber usar a linguagem implica conhecer e ser capaz de 
conceber certas relações entre todo o tipo de coisas, o que explica que sejamos 
capazes de lidar com situações particulares e imprevistas. E como diz Grice, “as 
nossas trocas verbais não consistem normalmente numa sucessão de observações 
desconexas, e nem seria racional que o fossem”29.  
Perceber e veicular implicaturas é mais uma capacidade que temos em função 
de termos certas expectativas sobre inúmeras coisas; tal como a interpretação de 
primeiros sentidos, a interpretação bem sucedida de implicaturas significa a existência 
de uma convergência local e de passagem sobre o que está a ser implicado. O que 
quero fazer notar neste momento é que está em jogo na possibilidade de percebermos 
implicaturas o mesmo tipo de capacidade que nos leva a perceber primeiros sentidos. 
Dito de outro modo, aquilo que faz com que “as nossas trocas verbais” não sejam 
uma “sucessão de observações desconexas” trata-se do mesmo tipo de capacidade que 
nos leva ao ponto prévio de convergir sobre o primeiro sentido de “observações”. 
Uma vez que o ponto de vista de Grice sobre implicaturas assemelha-se aos pontos de 
                                                
27 Investigações Filosóficas, I, §6. 
28 Ibid. 
29 Grice, Studies in the Way of Words, p.26.  
Não cabe na presente dissertação uma caracterização da racionalidade; porém, todas as 
questões que discuto apontam alguns aspectos sobre esse problema. 
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vista de teorias convencionalistas sobre primeiros sentidos, não será surpreendente 
que os mesmos tipos de objecções que avancei no capítulo anterior sobre esta última 
questão sejam agora retomados quanto à questão presente. 
A conexão entre verbalizações é vista por Grice como sendo sistemática, e de 
facto há uma espécie de ‘lógica conversacional’ entre os primeiros sentidos e as 
implicaturas de verbalizações; de tal modo que isso permite-nos responder a uma 
pergunta com outra pergunta, sem que por isso tenhamos deixado de responder. Esta 
evidência prática leva Grice a definir um conjunto de princípios segundo os quais 
extraímos consequências — as implicaturas — de termos percebido o primeiro 
sentido de verbalizações. Como veremos, o projecto de Grice não é mais do que uma 
tentativa de descrever os princípios gerais da racionalidade que regulam a lógica das 
conversações. Esta é, segundo a sua tese, constituída por quatro categorias 
fundamentais de máximas, que descrevo parcimoniosamente30:  
 
• Quantidade: a quantidade de informação deve ser aquela requerida pelo 
propósito da conversa, e não deve exceder esse limite. 
• Qualidade: a contribuição do interlocutor deve procurar ser verdadeira, por isso 
não se pode dizer o que se sabe ser falso nem o que não se sabe com certeza 
adequada. 
• Relação: sê relevante quanto ao propósito da conversa. 
• Maneira: sê claro; evita a obscuridade, a ambiguidade, e procura ser breve e 
ordenado no discurso. 
 
                                                
30 Por um lado, seria incomportável detalhar no presente texto a análise completa que Grice 
avança acerca de todos os mecanismos lógicos possíveis segundo os quais se seguem certas 
implicaturas; por outro lado, basta para o meu argumento atentar nas premissas gerais que 
descrevo, porque a dificuldade que identifico nelas é extensível aos restantes argumentos do 
seu autor. 
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Para Grice, as implicaturas seguem-se ou da observância destas normas, ou da 
sua violação ou rejeição. Em qualquer caso, uma conversação depende destas 
máximas, que por sua vez estão sob o princípio geral da comunicação: o Princípio da 
Cooperação. Tal como discuti anteriormente, Davidson concorda com este princípio 
geral, apesar de preferir descrever o mesmo ponto de outra forma: trata-se da 
cooperação implicada na comunicação (querer perceber e querer ser percebido 
implicam uma actividade cooperativa); de outro modo, não diríamos nada nem 
prestaríamos atenção ao que dizem outras pessoas.  
As prescrições de Grice formuladas nas máximas descritas são, porém, 
problemáticas. É verdade que qualquer pessoa razoável dirá, porventura, que devemos 
seguir tais regras; e, de facto, não questiono que possa haver um acordo alargado 
sobre aquelas prescrições enquanto tal. A dificuldade, porém, está na consideração de 
que essas prescrições razoáveis são descrições do modo como as conversas são 
reguladas, i.e., do modo como pode haver conexões entre verbalizações, definindo 
sistematicamente a ocorrência de implicaturas particulares. Wittgenstein é aqui útil de 
novo para iluminar a natureza do problema da tese de Grice: é que não se segue do 
conhecimento de regras o conhecimento da sua aplicação prática. Por mais que haja 
um acordo alargado sobre a utilidade das máximas de Grice para uma conversação, e 
por mais que queiramos tomar a conexão entre primeiros sentidos e implicaturas 
como uma questão de lógica, não temos maneira de antecipar como e quando esta ou 
aquela regra está a ser seguida, quebrada, ou que simplesmente não está a ser 
aplicada em momentos particulares.  
Mesmo que dois interlocutores concordem, por exemplo, com a regra de que 
devem ser relevantes nas verbalizações que proferem, na prática pode haver 
discordância sobre em que é que isso se traduz. Seria preciso argumentar, talvez, que 
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pessoas e contextos não são particulares, ou que os conhecimentos de cada um 
coincidem precisamente com os de todos os outros indivíduos, ou então que a 
avaliação de razões que leva ao reconhecimento de uma implicatura trata-se de um 
processo mecânico, imediata e automaticamente dado (ou seja, que a racionalidade é 
suficiente para a existência de interpretações correctas). Em qualquer caso, temos aqui o 
mesmo problema que discuti no capítulo anterior a propósito de perceber usos de 
linguagem ‘familiares’; mesmo que queiramos presumir haver usos de linguagem 
convencionais não podemos garantir antecipadamente que será esse o caso em cada 
momento particular, tal como não podemos garantir antecipadamente, mesmo que 
encontremos relações de necessidade, que uma implicatura será percebida pelo nosso 
interlocutor em qualquer situação. O facto é que, tanto num caso como no outro, pode 
haver falhas no entendimento mútuo, e por isso não é possível que haja uma necessidade 
lógica entre primeiros sentidos e implicaturas.  
Vejamos outro exemplo de Grice, que para o autor ilustra o modo como uma 
certa implicatura se segue da máxima da quantidade — neste caso, através da sua 
rejeição: «A está a escrever uma recomendação sobre um aluno candidato a um 
emprego em filosofia, e na sua carta lê-se: “Caro Senhor, o domínio do Inglês por 
parte do Senhor X é excelente, e a sua frequência às aulas tem sido regular. Seu, 
etc.”»31. Grice pretende com isto mostrar que segue-se necessariamente das palavras 
da carta que o aluno é mau em filosofia, porque sendo ele aluno do professor que 
escreve a carta, este terá de conhecer mais informação sobre o outro do que apenas a 
que escreve, e teria de escrever mais informação uma vez que teria de saber que, num 
contexto deste tipo, as expectativas são as de que haja certos tipos de informação 
relevantes para o caso (e dominar uma língua é, de facto, muito pouco). Como não é 
                                                
31 Ibid. p.33. 
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isso que sucede (há a rejeição da máxima sobre a quantidade de informação 
requerida), o professor só pode estar a implicar, sem ser explícito, que o aluno não 
serve para aquele emprego. 
Ao contrário do que Grice alega, tenho dúvidas sobre se a interpretação do 
destinatário terá de ser necessariamente a sugerida. O destinatário poderia perfeitamente 
pensar que, por exemplo, quem escreveu a carta não foi posto a par da sua utilidade, 
e assim poder-se-ia explicar a carência informativa da carta sem que o aluno saísse 
necessariamente atingido por isso (e segundo esta interpretação já não teríamos sequer 
uma implicatura, porque se a insuficiência da informação foi inadvertida, isso quer dizer 
que não houve intenção de implicar um sentido ulterior). Se por um lado segue-se 
qualquer coisa32, no caso, da insuficiência da informação, por outro lado há várias razões 
plausíveis para interpretar a situação de maneiras diferentes. Mas Grice pretende dizer 
que há uma necessidade lógica, formulável enquanto conjunto de regras, entre uma 
certa verbalização, sob certas condições, e uma implicatura precisa. O problema é que a 
falta de informação por si só não pode contar como fundamento lógico para a 
interpretação de uma implicatura, i.e., a falta de informação não se qualifica como 
prova de que o remetente quis implicar um certo sentido, porque pode nem sequer 
haver uma implicatura da parte do remetente. Interpretar sem fundamentos que o 
remetente quis implicar o sentido que Grice alega estar em jogo seria tão irracional da 
parte de quem recebe a carta como seria irracional da parte do remetente julgar que 
basta não escrever informações relevantes para estar a implicar com sucesso que o 
aluno não serve para o emprego. Se quisesse fazê-lo, o remetente só poderia alimentar 
a expectativa de que tal implicatura seria percebida se soubesse que o destinatário já 
                                                
32 Seria irracional da parte do remetente se não houvesse qualquer motivo que justificasse 
aqueles termos da carta, e como devemos presumir à partida que os indivíduos são coerentes 
e racionais (veja-se os capítulos seguintes) o destinatário deverá presumir que há alguma razão 
que justifica a carência informativa — por exemplo, o desconhecimento da sua utilidade. 
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tinha alguma informação relevante que lhe indicasse a plausibilidade dessa hipótese. E 
mesmo assim, o processo não seria lógico, porque depende da posse de certos 
conhecimentos e não de um certo tipo de raciocínio. 
Poder-se-ia dizer que não expliquei totalmente a objecção acerca da 
determinação lógica de uma implicatura precisa a partir de uma verbalização sob certas 
condições — como Grice defende —, porque apenas demonstrei que há naquele caso 
a possibilidade de não haver implicatura; mas, poder-se-ia dizer, se tomarmos a 
presunção de que há uma implicatura, esta terá de ser a que se segue por necessidade 
lógica em função das máximas griceanas. Para resolver esta eventual objecção ao 
argumento, retomo o exemplo anterior a este último, também da autoria de Grice, o 
qual, aliás, é usado por este autor para explicar o que entende por ‘implicatura’. A 
dialoga com B sobre C, e à pergunta de A acerca de como está C a dar-se com o 
emprego novo que tem, B responde, “Oh bastante bem, penso eu; ele gosta dos colegas, e ainda 
não foi para a prisão. […] A pode muito bem perguntar o que queria B […] dizer ao 
dizer que C ainda não tinha ido para a prisão. A resposta poderá ser qualquer uma 
das seguintes, que C é o tipo de pessoa propensa a ceder à tentação proporcionada 
pela sua ocupação, que os colegas de C são muito desagradáveis e traiçoeiros, e por aí 
adiante. Pode ser, claro, desnecessário que A faça tal inquérito a B, sendo a resposta, 
no contexto, evidente à partida.”33 
Julgo que o próprio Grice responde ao meu problema com este caso. A 
implicatura em jogo neste exemplo pode ser uma de várias, pode não ser percebida por 
A, ou pode ser imediatamente percebida. Se houvesse uma necessidade lógica não faria 
sentido a introdução da palavra ‘pode’ neste caso. A questão é que perceber uma 
implicatura depende menos da capacidade de fazer operações lógicas do que da 
                                                
33 cf. nota 24. 
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capacidade de conjecturar possibilidades — e, com isso, de reconhecer razões que 
expliquem quais as intenções ulteriores em jogo. Por sua vez, as conjecturas que 
podemos fazer — ou as expectativas que podemos ter — dependem dos 
conhecimentos gerais que temos ou não sobre contextos, pessoas e eventos 
particulares, que podem ou não ser relevantes para os casos com que nos deparamos. 
Por vezes, temos casos em que é plausível apenas a interpretação de uma implicatura 
precisa, mas podemos sempre estar enganados por nos faltar alguma informação (que 
o nosso interlocutor imaginou que detínhamos, por exemplo). Mas isso não significa 
que haja relações de necessidade lógicas entre um primeiro sentido e uma implicatura, 
sob certas condições; significa antes que há certas relações de necessidade que não são 
lógicas. É importante sublinhar que a avaliação que fazemos sobre as consequências 
intencionais de uma verbalização depende dos mesmos tipos variados de 
conhecimento que nos permitem perceber o seu primeiro sentido. E tal como os 
primeiros sentidos, as implicaturas não são percebidas porque conhecemos e seguimos 
regras, mas porque temos certas expectativas fundadas em conhecimentos diversos 
sobre as coisas em geral. É pela expectativa de que o nosso interlocutor sabe certas 
coisas (consoante o caso) que somos capazes de, intencionalmente, dizer muito mais 
do que dizemos explicitamente (entenda-se, os primeiros sentidos). Isto significa que 
nos casos em que temos toda a informação relevante para um dado caso pode 
acontecer que apenas uma implicatura seja plausível; contudo, a plausibilidade não foi 
um processo lógico, embora tenha sido racional.  
Vejamos, por fim, o que segundo Grice são as condições totais requeridas para 
que um intérprete perceba uma implicatura: “(1) o sentido convencional das palavras 
usadas; (2) o Princípio da Cooperação e as suas máximas; (3) o contexto, linguístico ou 
outro, da verbalização; (4) outros elementos de conhecimento de segundo plano; e (5) 
 48 
o facto (ou suposto facto) de que todos os itens relevantes que se subsumem às 
premissas anteriores estão disponíveis a ambos os participantes e ambos os 
participantes sabem ou presumem ser esse o caso. [Todo o processo, do ponto de vista 
do intérprete, é exemplificado deste modo:] Ele disse que p; não há razão para supor 
que ele não está a observar as máximas, ou pelo menos o Princípio da Cooperação; 
ele não poderia estar a fazer isto a não ser que pensasse que q; ele sabe (e sabe que eu 
sei que ele sabe) que eu posso ver que a suposição de que ele pensa que q é requerida; 
ele nada fez para evitar que eu pensasse que q; ele tenciona que eu pense, ou pelo 
menos está disposto a permitir-me pensar, que q; e portanto ele implicou que q.”34 
As dificuldades da ideia contida no ponto (1) foram amplamente discutidas no 
capítulo anterior; quanto a (2), e tal como a descrição do processo expressa, de facto 
terá de haver pelo menos cooperação — isso está já implicado no acto de  comunicar; 
quanto a (3), tal como discuti, seria preciso argumentar que contextos não são 
particulares para sustentar que há de alguma maneira regras aplicáveis a qualquer 
contexto; em (4) temos também o mesmo problema, embora aqui talvez seja ainda 
mais difícil tentar encontrar regularidades sistemáticas, dada a natureza 
indeterminada e incerta dos tipos de conhecimento gerais aludidos; finalmente, em 
(5), e em conjunto com a descrição exemplificativa do processo da interpretação, 
acabamos por descobrir uma tese muito próxima da de Davidson. Se excluirmos desta 
descrição de Grice todos os poucos elementos com um pendor lógico/sistemático, 
vemos que perceber implicaturas (tal como perceber primeiros sentidos) depende da 
expectativa de que o interlocutor tem certos conhecimentos, e é com base nessa 
expectativa que o falante irá orientar-se na sua forma de falar para veicular sentidos; 
do lado do intérprete, há certas expectativas sobre o falante (nomeadamente, que ele 
                                                
34 Ibid., p.31. 
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tem expectativas sobre si, o intérprete), e a procura pelo reconhecimento de razões 
plausíveis que expliquem a verbalização do falante poderá, eventualmente, resultar no 
entendimento de uma implicatura. O processo é perfeitamente racional mas não é 
lógico. Dadas estas condições requeridas para que um intérprete perceba uma 
implicatura conclui-se que não há forma de garantir o sucesso da sua interpretação, 
porque regras, também neste caso, não explicam o processo. 
O facto de que não há uma relação de necessidade lógica entre o primeiro 
sentido de verbalizações e implicaturas fica ainda mais claro se atentarmos a outro 
tipo de consequências de verbalizações que não são intencionalmente veiculadas — o 
que vou chamar de ‘implicações’. É possível tomar conhecimento sobre certas coisas 
que se seguem do que alguém nos diz sem que essa pessoa tenha como saber as 
consequências que interpretamos através das suas palavras; i.e., pode acontecer que 
interpretamos certas proposições através das palavras de um dado falante que, no 
entanto, não pode querer dizer porque não tem como ter a intenção de dizê-lo (e 
podemos saber que ele não sabe as consequências do que diz, e podemos estar certos 
sobre a interpretação que fazemos). A assimetria de conhecimentos entre pessoas 
impossibilita a explicação de que há uma relação lógica entre primeiros sentidos e 
implicaturas ou implicações, porque, se houvesse tal relação, tudo aquilo que é 
possível extrair de uma verbalização seria universalmente acessível — e então, casos 
quotidianos como o que se segue não existiriam.  
Imaginemos que estivemos fora em viagem e, ao regressarmos a casa, já na 
nossa rua, perguntamos a um vendedor de jornais que está por perto no seu quiosque 
se terá visto uma luz acesa “naquela janela” (apontamos para lá), sem dizermos que se 
trata da nossa casa; o vendedor, por sua vez, antes de nos responder que sim, 
porventura tentará perceber por que razão fazemos a pergunta, e imaginando razões 
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plausíveis (pode até imaginar que se trata da nossa casa e que queremos saber se 
esteve lá alguém na nossa ausência), não estranha totalmente a questão. No entanto, o 
vendedor não tem como saber as consequências daquilo que a sua resposta quererá dizer 
para nós; isto porque só nós é que temos conhecimento, por exemplo, de que tínhamos 
combinado com um familiar que este lá fosse regar as plantas, ou dar comida aos 
gatos; ou que, simplesmente, queremos indícios sobre se fomos assaltados. O vendedor 
de jornais poderá, certamente, fazer as conjecturas que quiser e poderá até querer 
implicar certos sentidos, mas porque só pode basear-se no que sabe, ele não tem como 
saber se as suas conjecturas correspondem ao caso, e por isso as suas conjecturas não 
podem passar disso mesmo; enquanto que para nós podem seguir-se certas 
implicações através da sua resposta. Neste exemplo, a assimetria de conhecimentos 
entre nós e o vendedor determina que haja uma assimetria nas consequências que se 
seguem da interpretação de uma verbalização; para nós, as palavras do vendedor 
oferecem indícios sobre o que queríamos saber, ao passo que, para o vendedor, a 
nossa pergunta e a sua própria resposta podem apenas motivar conjecturas sobre as 
suas implicações. Contudo, é também possível que estejamos enganados sobre a 
própria assimetria entre nós e o vendedor de jornais — ou seja, podemos imaginar 
que fomos capazes de perceber certas implicações, através das suas palavras, que ele 
não tem como saber, mas pode dar-se o caso inverso de o vendedor perceber muito 
bem até o que se passa na nossa cabeça, e a nossa pergunta pode motivar implicações 
do seu ponto de vista que nós não temos como saber. 
Por outro lado, sob qualquer ponto de vista, nem o processo, nem uma 
interpretação particular pode ser tomada como uma questão de lógica, porque se 
queríamos saber, por exemplo, se esteve em nossa casa alguém com quem tínhamos 
combinado que lá fosse na nossa ausência, podemos sempre estar errados, uma vez 
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que a “luz acesa” de que o vendedor pode eventualmente nos falar, poderá tratar-se 
de um assalto, e não da visita prevista que tínhamos em mente. E se a nossa pergunta 
procurava saber se fomos assaltados, a resposta do vendedor de que houve uma luz 
acesa pode, afinal, referir a visita imprevista de um familiar de confiança. Mais uma 
vez, cada verbalização particular em cada contexto particular poderá ter várias 
implicações possíveis com certos graus de plausibilidade. Tendo feito a pergunta ao 
vendedor com o intuito de sabermos se fomos assaltados, e sendo a resposta que “de 
facto, houve uma luz acesa naquela janela”, seria estranho se tomássemos como lógica a 
implicação de que fomos mesmo assaltados, sem precisarmos de entrar em casa e 
verificar se foi o caso. Certamente que o grau de plausibilidade pode ser tal que é quase 
certo o que imaginamos ter acontecido; mas seria irracional tomar uma implicação 
possível como um facto consumado, ou de alguma maneira uma consequência lógica 
do que foi dito. 
Em suma, as nossas trocas de palavras não funcionam porque há um 
determinado sistema que estamos a seguir; desde o acordo sobre o primeiro sentido de 
verbalizações, ao acordo sobre implicaturas, até à interpretação de implicações não-
intencionais de uma verbalização, temos um processo não-sistematizável, dependente 
do nosso conhecimento sobre diversos tipos de coisas, de tal modo que podemos ter 
assimetrias entre indivíduos quanto à sua possibilidade de interpretar acertadamente o 
que é o caso. As condições descritas implicam que não há garantias para que haja 
interpretações correctas de verbalizações; ou há acordos locais e de passagem sobre 
sentidos intencionais (primeiros ou implicados), ou há graus de plausibilidade em 
relação a implicações não-intencionais. Se por um lado podemos estar certos sobre a 
interpretação que fazemos (e pode dizer-se que, em geral, desenvencilhamo-nos 
bastante bem), por outro lado qualquer interpretação é falível, e nem sempre é 
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possível verificar a correcção de interpretações em todos os contextos. Nem sempre 
conversamos com alguém, de tal maneira que possamos pedir esclarecimentos sobre o 
que essa pessoa quer dizer, e nem sempre os nossos interlocutores estão em condições 
para nos assegurar aquilo que interpretamos através das suas palavras. 
Finalmente, e preparando os tópicos dos capítulos seguintes, é também 
possível extraír das palavras de outras pessoas consequências relacionadas com os seus 
estados mentais, que porventura desconhecem, e que, por isso mesmo, não o fazem 
intencionalmente. A dificuldade desta questão prende-se com a hesitação natural em 
admitirmos que outras pessoas podem conhecer-nos melhor do que nós mesmos. Mas 
a verdade é que isto acontece; o vendedor de jornais do exemplo anterior bem podia 
estar a revelar, sem o saber, certas características suas de que não se apercebe (por 
exemplo, ser distraído, intrometido, imprudente, etc.). E não são só vendedores de 
jornais os indivíduos propensos ou vulneráveis a esta auto-insuficiência; mas todos 
nós, naturalmente. 
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III 
‘Acquaintance’ sob descrição 
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 Uma discussão sobre ‘acquaintance’, no sentido técnico, torna-se mais clara se 
for considerado o uso comum do termo, visto que há uma analogia em jogo. No 
sentido comum, diz-se daquelas pessoas que nos foram apresentadas (ou que se 
apresentaram, ou a quem nos apresentámos), e que porventura cumprimentamos ao 
nos cruzarmos com elas. Dizemos que são ‘conhecidos’; o termo, portanto, distingue 
um certo tipo de laço interpessoal que designa aquelas pessoas que, em relação a 
outra, embora não estejam na categoria de ‘amigos’, já não estão na categoria de 
‘estranhos’. Quem nos pergunta “Conheces o B?” pode querer apenas perguntar se 
entre nós e B houve lugar a apresentações e cumprimentos; mas também pode querer 
saber acerca do nosso conhecimento sobre dessa pessoa. Neste caso, o sentido de 
‘conhecer’ e de ‘conhecido’ ganham um peso maior — o de tomar os momentos em 
que se trava conhecimento com alguém em momentos de conhecimento sobre alguém. 
Diria que é bastante comum que haja no quotidiano esta confusão — aliás, é normal 
que, à pergunta anterior, ocorra a resposta “Conheço muito bem; é meu amigo há 
muitos anos.”; assim como é normal que à pergunta “Como sabes se choveu esta 
madrugada?” respondamos “Ouvi muito bem o som da chuva, e até fui à janela 
confirmar com os meus próprios olhos”. Mas, enquanto que este tipo de afirmação 
categórica tem uma razão de ser (que irei discutir mais adiante), o passo que vai da 
apresentação presencial entre sujeito e objecto ao conhecimento do sujeito acerca do 
objecto nunca pode ser garantido, i.e., não pode seguir-se necessariamente uma coisa da 
outra. Em suma, no sentido comum, ‘acquaintance’ significa uma apresentação 
presencial (um contacto directo) e, muitas vezes, a ilusão de que essa formalidade se 
 55 
traduz num ganho epistémico, pelo simples facto de que desconhecidos passam a ser 
nessa altura caras mutuamente familiares.  
O sentido comum de ‘acquaintance’ “congelou-se num termo técnico”35 pela 
mão de Bertrand Russell36. Em analogia com o sentido comum, o sentido de 
conhecimento por ‘acquaintance’ segundo Russell deve dizer-se do contacto 
presencial, sensorial, entre um sujeito e um objecto (ou uma pessoa qua corpo), o que 
se distingue de outro modo de conhecer — aquilo que Russell chama ‘conhecimento 
por descrição’. As percepções sensoriais proporcionadas pelo contacto directo 
informam o conhecimento do sujeito sobre as propriedades de um objecto, embora 
Russell não queira dizer que há acesso directo a objectos físicos por ‘acquaintance’. 
Russell quer conjugar a ideia de que o conhecimento de objectos físicos não é 
directamente acessível com a ideia de que temos acesso directo a dados epistémicos 
através das nossas percepções — o que, como tentarei mostrar, parece-me ser 
contraditório. Russell alega que ‘ter consciência da percepção de percepções’ — um 
fenómeno privado e subjectivo — é conhecer, ou melhor, que se trata das fundações do 
conhecimento. É difícil perceber como pode haver conhecimento se ele é subjectivo e 
privado, i.e., é difícil explicar como pode ser que as ‘fundações do conhecimento’ 
sejam fenómenos mentais de cada um. Por outro lado, Russell alega simultaneamente 
que as nossas percepções sensoriais são dados, ainda que subjectivos, sobre os 
constituintes do objecto; dados que são constituintes elementares, não-linguísticos 
(trata-se de percepções sensoriais), cujo acesso é directo porque temos ‘consciência da 
percepção’. Mais uma vez, é difícil perceber como pode conciliar-se a alegação de que 
as percepções sensoriais são dados (coisas com conteúdo epistémico) com a alegação 
                                                
35 Sellars, “Empiricism and the Philosophy of Mind” (1956), in Science, Perception and Reality, 
p.130. 
36 Russell, “Knowledge by Acquaintance and Knowledge by Description” (1912), in The Basic 
Writings of Bertrand Russell. 
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de que as percepções sensoriais são fenómenos privados e subjectivos. Se as 
percepções sensoriais são privadas e subjectivas, elas não podem veicular ‘conteúdos’ 
sobre o mundo exterior. O conhecimento sobre o mundo físico que partilhamos é 
conhecimento sobre factos, e esses não variam consoante eventuais fenómenos mentais, 
porque o mundo concreto existe independentemente de criaturas sensíveis. 
Não é surpreendente que, muitas vezes, Russell use pessoas como exemplos de 
conhecimento por descrição — por exemplo, Bismarck e Júlio César. Fica reforçada a 
ideia de que há uma analogia entre os sentidos do termo ‘acquaintance’ que referi: 
segundo Russell, só percebemos uma descrição sobre a pessoa A se os constituintes 
contidos na descrição forem constituintes com os quais tivémos contacto directo 
anteriormente. Parece-me evidente que, tal como há a ilusão de que o conhecimento 
sobre os outros pode ser medido com base na relação de maior ou de menor 
proximidade entre duas pessoas, também Russell imagina que o conhecimento sobre 
o mundo físico pode ser medido em função da proximidade ou afastamento de um 
sujeito em relação aos objectos. Dito de outro modo, ainda que não quisesse dizê-lo, 
Russell está a implicar que travar conhecimento com uma pessoa é conhecer essa 
pessoa, tal como estar diante de um objecto é condição para conhecê-lo (porque o 
objecto vai afectar as nossas percepções, que por sua vez apresentam dados 
directamente à nossa consciência). Quem era Bismarck? Segundo Russell, há ‘o 
verdadeiro’ Bismarck que só o próprio conhece37, depois há ‘o’ Bismarck para aqueles 
                                                
37 Esta afirmação levanta dificuldades muito importantes, que serão assunto do quarto 
capítulo; aliás, o próprio Russell tem dúvidas sobre se a auto-consciência é conhecida por 
‘acquaintance’, mas não se detém neste problema, resolvendo-o com o argumento de que, 
mesmo que não haja auto-conhecimento, há ‘acquaintance’ com ‘acquaintance’, i.e., ter 
‘consciência’ de uma percepção implica conhecer a relação entre sujeito (eu) e objecto 
(percepção). Esta explicação, curiosamente, faz depender a auto-consciência de percepções 
sensoriais, porque só quando elas surgem perante a consciência é que o indivíduo toma 
consciência de si como um dos elementos da relação. “Percepciono logo existo”, eis Descartes 
ainda no argumento. Apesar da formulação diferente da deste último (“penso logo existo”), 
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que o ‘conheceram’ (com gradações, correspondentes ao nível de proximidade do 
contacto pessoal), e depois há ainda ‘o’ Bismarck para pessoas como nós, Russell 
incluído, que falam desse chanceler alemão por descrições, sendo que cada um de nós 
tem ‘um’ Bismarck privado nas nossas mentes, constituído por conhecimentos por 
‘acquaintance’ subjectivos. Nesta altura já não sabemos em que ponto assenta a 
realidade.  
O problema aqui é o de saber se ‘estados de consciência’ implicam estados de 
conhecimento, ou se quisermos, a questão é saber se os factos sobre o mundo podem 
ser directamente dados por percepções. Para Russell, ter consciência da existência de 
percepções implica imediatamente o conhecimento sobre o que são essas percepções 
particulares. Aliás, Russell alega que é a partir delas que se torna possível a 
inteligibilidade de uma descrição. Assumindo que as fundações do conhecimento são 
estados de consciência acerca de percepções, Russell admite uma prioridade do 
conhecimento por ‘acquaintance’ sobre o conhecimento por descrição. Portanto, 
apesar de podermos falar de coisas que nunca estiveram, nem estarão, ao nosso 
alcance sensorial, os constituintes dessas coisas têm de ser conhecidos previamente, 
i.e., têm de ter sido experienciados. Mas se a experiência fosse subjectiva e privada, 
não haveria conhecimento porque deixaria de haver lugar para uma noção de verdade 
objectiva. Sem essa noção não temos como destrinçar o que parece do que é; na 
verdade, sem essa noção nada seria inteligível38. 
Como diz Sellars (referindo-se implicitamente a Russell e explicitamente ao 
tipo de tese que este defende), não pode haver dados na pressuposição de que “não 
houve aprendizagem, formação de associações, estabelecimento de ligações estímulo-
                                                                                                                                      
note-se que, segundo Russell, percepcionar é ter consciência — é pensar. As formulações, por 
isso, acabam por equivaler-se. 
38 cf. notas 42, 43 e 47. É necessária a posse de crenças verdadeiras para a existência da noção 
de erro. Há prioridade daquela sobre esta porque o erro só conta como tal em relação a algo 
que se presume ser certo. 
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resposta. Em suma, [os filósofos ‘do dado’] tendem a equivaler percepcionar conteúdos 
sensoriais com estar consciente, como aquela pessoa que foi atingida na cabeça não está 
consciente enquanto que um recém-nascido, vivo e de boa saúde, está consciente”39. 
Não é possível saber que a sensação ‘x’ é ‘vermelho’ sem a aquisição prévia da 
capacidade de saber o que é o conceito de ‘vermelho’, e como se usa o termo. O 
‘movimento epistemológico’ não pode partir do acto de percepcionar, porque é 
requerida previamente a capacidade de perceber factos para ‘ver’ um certo conteúdo 
numa sensação ‘x’. A inteligibilidade de uma sensação ‘x’ advém da capacidade de 
colocá-la sob uma descrição40. Isto significa que não há ‘dados’, mas interpretações de 
percepções. O facto de estarmos na presença de um objecto, embora possa ser a causa 
da existência de uma sensação, não é a razão da descrição ‘vermelho’. A razão, neste 
caso, terá que ver com a maneira como aprendemos a falar de cores — i.e., como 
aprendemos a individuar estas percepções —, e nunca porque está ‘lá’ qualquer coisa 
que nos diz ‘sou vermelho’; recém-nascidos (tal como animais não-humanos), embora 
possam ter percepções sensoriais, não conhecem cores41.  
 A realidade objectiva — aliás, a própria noção de verdade — só pode ser 
conhecida entre sujeitos com linguagem42. Se considerarmos que o conhecimento sobre o 
mundo é possível sob descrições, evita-se a dificuldade insanável de imaginar 
                                                
39 Sellars, “Empiricism and the Philosophy of Mind” (1956), in Science, Perception and Reality, 
p.131. 
40 Trata-se de uma formulação de Anscombe que pode ser encontrada em Intention (1963, 2.ª 
ed.), (cf. nota 22 da presente dissertação); a formulação, embora seja feita a propósito de 
acções, será aplicável ao conhecimento em geral, ainda que de um modo diferente. Sobre 
Anscombe, veja-se também o ensaio “Under a Description” (1979), in The Collected Philosophical 
Papers of G. E. M. Anscombe, vol. 2 — Metaphysics and The Philosophy of Mind, onde são avançadas 
clarificações sobre a sua tese e refutações de certas críticas. 
41 A diferença prende-se com a posse de linguagem, porque só com a linguagem é que uma 
criatura pode ter conceitos, que lhe permitam, por sua vez, individuar, por exemplo, cores. 
42 “Todo o pensamento proposicional, positivo ou céptico, sobre o interior ou sobre o 
exterior, requer a posse do conceito de verdade objectiva, e este conceito é acessível só para 
aquelas criaturas que comunicam umas com as outras. […] Por isso a aquisição de 
conhecimento não é baseada numa progressão do subjectivo para o objectivo; ela emerge 
holisticamente, e é interpessoal desde o início”. (Davidson, “The Problem of Objectivity” 
(1995), in Problems of Rationality, p.18).  
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conteúdos nas percepções sensoriais; só as descrições podem ser trocadas entre 
indivíduos, podem veicular conteúdos proposicionais inteligíveis, e podem ser 
avaliadas quanto à correcção ou incorrecção sobre aquilo a que se referem. Os factos 
do mundo concreto só poderão ser conhecidos através daquilo que Davidson descreve 
como sendo um processo triangular entre duas criaturas e o mundo: “cada uma 
interage com um objecto, mas o que dá a cada uma o conceito de como as coisas são 
objectivamente é o ponto de referência formado entre as criaturas através da 
linguagem”43. Evidentemente, o mundo existe independentemente de percepções e de 
descrições; mas não é sustentável imaginar que existe conhecimento de uma verdade 
sobre o mundo independentemente de descrições, porque o próprio conceito de 
‘verdade’ só é inteligível para criaturas com linguagem, tal como as percepções só são 
estímulos para criaturas com órgãos sensíveis. Tentar imaginar a existência de uma 
sensação ‘x’ apenas percepcionável por um órgão sensorial que não possuímos44 é 
como tentar imaginar uma verdade que não sabemos dizer; estamos tão 
intrinsecamente ‘ligados’ à biologia quanto a uma forma de vida.  
Davidson, em “Seeing Through Language” (1997), compara a linguagem aos 
órgãos sensoriais no sentido em que é com (ou através da posse de) linguagem que 
percebemos o mundo, tal como é com (ou através da posse de) certos órgãos sensoriais 
que vemos, ouvimos, etc.; no entanto, diz-nos Davidson, não devemos imaginar que 
órgãos sensoriais e linguagem são “intermediários, cortinas, media, ou janelas”45, i.e., 
a linguagem (e órgãos sensoriais) não é uma coisa externa à qual nos associamos, não é 
                                                
43 Davidson, “Rational Animals” (1982), in Subjective, Intersubjective, Objective, p.105. A ideia de 
‘triangulação’ é retomada noutros ensaios (cf. nota 42). 
44 Tenho em mente a ideia de tentarmos imaginar como seria percepcionar o mundo como um 
morcego, por exemplo. Podemos certamente descrever o que se passa com a orientação 
espacial dos morcegos (que depende da emissão de sons em alta frequência e da recepção dos 
respectivos ecos), mas não temos sequer órgãos sensíveis a esse tipo de percepções. Portanto, é 
absurdo imaginar que podemos colocar-nos na pele do morcego, ‘sentindo’ (muito menos 
‘percebendo’) o mundo do ponto de vista dessa criatura. 
45 Davidson, “Seeing Through Language” (1997), in Truth, Language and History, p.131. 
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uma entidade, nem é (como discuti no capítulo anterior) um conjunto de itens e de 
regras. A linguagem não é algo que distorce a realidade; bem pelo contrário: ela é o 
modo de perceber a realidade, de perceber outras pessoas (incluindo nós mesmos) e de 
nos fazermos entender. Depois de adquirida, a linguagem faz tanto parte de nós e da 
nossa relação com o mundo como termos visão, audição, etc. No entanto, há uma 
diferença fundamental entre a linguagem e os sentidos físicos: ao contrário do que 
acontece com a destituição de algum dos sentidos físicos, uma criatura sem linguagem 
não é capaz de perceber, de pensar, nem de comunicar — a não ser no sentido em 
que, à falta de outra maneira de descrevê-lo, dizemos que um cão pensa que está um 
gato numa árvore ou que quer dizer alguma coisa ao ladrar. Ter a visão saudável é 
certamente uma vantagem sobre ser míope ou mesmo sobre ser cego; mas ter alguma 
deficiência na linguagem causada, por exemplo, por danos cerebrais, é muito mais 
inibidor da relação do indivíduo com o mundo, consigo mesmo e com os outros, do 
que qualquer deficiência dos sentidos físicos.  
 Pode dizer-se que Russell tinha razão pelo menos na intuição de que há uma 
diferença entre estar em contacto directo com alguma coisa — i.e., ter a oportunidade 
de ser afectado com certas percepções — e falar de coisas distantes, imateriais, ou 
imaginárias. Essa diferença está no seguinte: a existência do mundo físico, concreto, é 
independente de descrições (e também, como disse, de fenómenos mentais); portanto, 
há certas restrições às interpretações sobre o mundo físico porque a existência deste 
causa certas percepções brutas. Estas, independentemente das descrições sob as quais 
as coloquemos, reagem a alguma coisa, quer queiremos ou não (ou seja, não podemos 
manter os olhos abertos e decidir que a luz não afecte a retina). A relação restritiva 
entre a existência de um mundo físico e interpretações pode verificar-se no exemplo 
seguinte: podemos testar a interpretação de que uma certa porta fechada é sólida 
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tentando atravessá-la sem a abrir — e avaliamos o resultado. A diferença entre ter ou 
não ter a oportunidade de contactar com objectos concretos está no facto prático de 
que a existência de certas percepções brutas pode levar-nos a perceber que uma certa 
descrição não se aplica ao caso, ou pode levar-nos a decidir entre várias descrições 
concebíveis. Evidentemente, pode haver, por exemplo, a ilusão visual de que existe 
uma porta diante de nós, pois pode acontecer que sejamos enganados por uma 
imagem de uma porta pintada numa parede, por exemplo; e pode acontecer que 
sofremos uma alucinação e julgamos ver uma porta. O reconhecimento do erro46 
pode ser motivado pela percepção bruta de que não estava lá o que até aí julgámos ser 
(o que descrevemos como) uma porta; e nesse caso temos de reconsiderar a nossa 
interpretação. 
Neste ponto pode haver uma perspectiva céptica que pergunte como sabemos 
se temos ou não alucinações. Talvez possamos perguntar a outras pessoas se vêem o 
mesmo que nós; mas a melhor resposta ao cepticismo está sobretudo no seguinte: a 
ideia de que vivemos uma alucinação só faz sentido se houver razões para crer nessa 
hipótese. De resto, é pela avaliação de razões possíveis que tentamos tirar todo o tipo 
de dúvidas, quando temos necessidade de o fazer. Por outro lado, esclarecer dúvidas 
implica ter crenças, i.e., não é possível colocarmo-nos numa posição céptica total em 
que duvidamos de tudo, porque aí não nos seria possível sequer considerar o conceito 
de uma dúvida. Como diz Wittgenstein, “se não estás certo de nenhum facto, também 
não podes estar certo do sentido das tuas palavras.”; “Se tentasses duvidar de tudo 
                                                
46 Note-se que reconhecer o erro requer a posse de linguagem, porque o erro só pode contar 
como tal com a posse de uma noção publicamente inteligível de verdade objectiva. E se 
reconhecermos o erro da parte de uma criatura sem linguagem, ela só se engana do nosso 
ponto de vista, porque tal criatura não pode ter o conceito de uma crença que lhe permita ter 
crenças sobre o mundo e que dessa maneira lhe permita ter a noção de que há crenças 
verdadeiras e falsas. Sem linguagem, não há sequer lugar para o conceito de uma crença (não 
há aquilo a que chamamos ‘pensamento’), muito menos para a noção de erro, falsidade ou 
incorrecção.  
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não chegarias a duvidar de nada. O jogo de duvidar pressupõe em si a certeza.”47. A 
concessão de que nos podemos enganar na interpretação que fazemos de percepções 
não pode implicar que vivemos numa alucinação total. Não é sequer possível 
imaginar uma posição céptica desse tipo porque para tentar fazê-lo é já preciso ter um 
grande número de crenças. O que pode acontecer é reconhecermos que uma crença 
particular nossa (ou uma parte do conjunto das nossas crenças) é falsa. Mas para que 
esse reconhecimento seja de todo possível é preciso que tenhamos, em geral, crenças 
verdadeiras que partilhamos mais ou menos com as pessoas que nos rodeiam. Seria 
um absurdo que, sem razões que o justificassem, tomássemos uma atitude céptica 
como princípio, a todo o momento estendendo os braços com cuidado, tacteando, 
para nos certificarmos de que o caminho está mesmo livre. É que, para fazê-lo, já 
teríamos de estar certos sobre o que fazemos com os braços, sobre a solidez dos 
objectos físicos, etc. — ou seja, é impossível partir do princípio céptico porque tentar 
fazê-lo requer a assunção de um largo conjunto de certezas. 
Por princípio, tomamos o que julgamos ver como certo, e o mesmo se aplica 
ao que outras pessoas dizem ter visto ou dizem estar a ver; dito de outro modo, tem 
que haver o que Davidson chama ‘princípio da caridade’. Esta ideia é aplicada por 
Davidson a momentos de ‘interpretação radical’, i.e., encontros entre dois indivíduos 
que não se conhecem, e que não conhecem previamente nem a forma de falar nem as 
crenças um do outro. Davidson argumenta que, para que seja possível um 
entendimento mútuo, é necessário partir do princípio que o outro indivíduo é 
coerente, tem crenças em geral verdadeiras (segundo os nossos padrões), e quer dizer 
alguma coisa, porque “tanto o desacordo como o acordo são inteligíveis apenas sobre 
uma base de largos acordos. […] E se nós não encontrarmos uma maneira de 
                                                
47 Wittgenstein, On Certainty, §114, §115. 
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interpretar as verbalizações e outros comportamentos de uma criatura como sendo 
reveladores de um conjunto de crenças largamente consistentes e verdadeiras segundo 
os nossos próprios padrões, não temos razão para contar essa criatura como sendo 
racional, como tendo crenças, ou como querendo dizer alguma coisa.”48. Note-se que 
este princípio não garante nem que interpretamos correctamente outras pessoas, nem 
que elas estão certas sobre aquilo em que acreditam49 (ou certas sobre o que 
descrevem) – mas sem ele nunca teríamos sequer hipótese de perceber o que pensam, 
muito menos de concordar ou de discordar acerca daquilo que pensam e do que 
dizem.  
Nesse sentido, o mesmo princípio é aplicável à questão que tenho estado a 
discutir. Não só tem que haver o princípio de que as outras pessoas são, em geral, 
coerentes, racionais e têm crenças verdadeiras, como o (mesmo) princípio se aplica à 
correcção das interpretações de percepções sensoriais. Além disso, é preciso que 
tenhamos o mesmo tipo de caridade para connosco, i.e., temos de presumir que, 
normalmente, não vivemos alucinações e que, excepto se houver razões para isso, não 
há que ter dúvidas sobre se interpretamos correctamente o que percepcionamos. 
Como vou discutir no capítulo seguinte, este princípio está estreitamente ligado à 
presunção da autoridade da primeira pessoa. Em qualquer caso, a possibilidade da 
interpretação depende do princípio50, que é intrínseco e universal à interpretação. 
Imaginemos a seguinte situação: um búlgaro dirige-se a mim e faz certos sons 
com a boca. Vejamos o problema a partir do meu lado: a única informação que tenho 
desse indivíduo é que ele é búlgaro, mas não conheço a língua que costuma usar, 
nunca conheci aquele indivíduo e sei quase nada sobre búlgaros em geral; no entanto, 
                                                
48 Davidson, “Radical Interpretation” (1973), in Inquiries into Truth and Interpretation, p.137. 
49 Discuto esta questão no capítulo seguinte. 
50 Sublinho que se trata de um princípio e não de uma regra; ou seja, ele não explica nem 
garante interpretações correctas — isso nunca pode ser garantido ou sistematizado. 
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tenho um grande conjunto de expectativas — ou se se quiser, presunções. Aqui temos 
talvez dois planos distintos quanto às minhas expectativas sobre ele. Primeiro, devo 
presumir que se trata de uma criatura que pensa, e que, portanto, é, em geral, 
largamente coerente e racional, tem crenças verdadeiras sobre o mundo, etc. A partir 
daí posso pensar que ele tem intenções e que os barulhos que faz têm sentido, e com 
isso julgo que ele quer comunicar. A inteligibilidade intrínseca da linguagem implica 
que seja possível, eventualmente, que eu perceba o que o búlgaro quer dizer. 
Imaginemos que chego à conclusão de que ele fala da explosão de uma bomba que 
terá presenciado. Nessa altura, o mesmo princípio da caridade deve entrar em jogo, 
ou seja, devo presumir que ele está certo sobre o que diz ter visto. A não ser que haja 
alguma razão para desconfiar desse indivíduo em particular ou de búlgaros em geral, 
devo aceitar que é o caso que houve uma explosão. Se for céptico à partida, sem 
razões para o ser, nunca nos iremos entender sobre nada. Aliás, se for totalmente 
céptico sobre qualquer relato desse indívuo sobre as suas percepções sensoriais, estou 
a pôr em causa o princípio anterior que me levou a percebê-lo, porque nessa altura 
estou a imaginar que ele não está certo de nenhum facto, e portanto não pode ter 
crenças verdadeiras sobre aquilo que diz. Os dois momentos estão, por isso, 
interligados pelo mesmo princípio. Mas há ainda muitas outras expectativas nesta 
situação, que funcionam segundo o mesmo princípio, e das quais depende a 
possibilidade de interpretações correctas, nomeadamente presunções sobre mim: devo 
presumir que as minhas crenças são verdadeiras, que estou a ser coerente e racional, 
tal como devo presumir que estou a ouvir bem os barulhos, e a ver bem os gestos, que 
aquele indivíduo faz.  
 Ora, estes ‘passos’ não são, no nosso quotidiano, alvo de reflexões especiais, 
nem é requerido que façamos um esforço particular para ter expectativas. 
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Presumimos que portas são objectos, normalmente, sólidos, porque aprendemos que 
essa é a razão de ser da generalidade das portas: que interponham um obstáculo físico 
quando estão fechadas e o inverso quando estão abertas. Desenvencilhamo-nos 
normalmente bastante bem, sem precisarmos de reflectir a todo o momento sobre a 
interpretação que fazemos das nossas percepções sensoriais; e, em geral, estamos 
certos – de tal modo que também não nos ocupamos a reflectir sobre se outras pessoas 
acertam ou não na interpretação de que está uma porta à sua frente. Presumimos que 
todos reconhecemos portas quando as vemos; e se isso não acontecer — imaginemos 
alguém que não vê uma porta e esbarra contra ela — seria certamente um disparate, 
um embaraço, ou talvez até o sintoma de alguma deficiência, por exemplo, óptica.  
  Assim, temos duas evidências práticas incontroversas: por um lado, há 
situações em que é possível que o relato sincero de alguém (ou o nosso próprio relato) 
sobre algo que presenciou (ou que presenciámos) se verifique ser errado; por vezes, 
nem é preciso verificar (e também pode não ser possível fazê-lo) que um relato está 
errado para saber que essa pessoa não percebeu nada, tendo em conta o que diz sobre 
uma certa coisa; e também pode acontecer que a própria testemunha não saiba o que 
dizer, não por lhe ‘faltar as palavras’, mas porque, reconhecidamente, não percebeu o 
que viu, ouviu, etc. Por outro lado, seria tão estranho que alguém não compreendesse 
que está no meio de um incêndio, rodeado de fumo e fogo, quanto seria se 
duvidássemos da sua certeza sobre ter atravessado uma tal situação. Em suma, há 
situações em que é possível, provável, ou mesmo certo, que tenha havido um erro na 
interpretação de uma experiência por parte de uma testemunha, mas noutras 
situações não há como (nem razões para) duvidar de certas experiências presenciais. 
O que se segue de ambas as evidências? À primeira vista, há uma tensão entre as 
duas, porque enquanto que todos nos podemos enganar sobre o que vemos, ouvimos, 
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etc., não é admissível, como tenho vindo a dizer, que tomemos uma atitude céptica 
total para com as nossas experiências ou para com as dos outros — i.e., por princípio, 
temos de conceder uma certa autoridade a quem descreve. 
Ao dizer que estas evidências são incontroversas, talvez esteja a ser demasiado 
optimista, pois pode haver quem alegue que, apesar de acontecerem erros desse tipo, 
há maneiras de garantir interpretações correctas de percepções sensoriais. Talvez seja 
até de senso-comum pensar-se que não há como errar se estivermos perto (quão perto 
exactamente?) de um objecto; talvez se pense que há maneiras sistemáticas, ou 
condições necessárias e suficientes, para garantir a infalibilidade dessas interpretações; 
ou talvez se diga que é preciso ter conhecimentos específicos, teóricos e práticos, para 
ter-se autoridade absoluta sobre o que se experiencia; ou talvez se queira dizer que é 
requerido tudo isto em simultâneo para, nessa altura, nunca haver erros de percepção. 
Assim sendo, seria não só indesculpável mas absolutamente impossível que, 
imaginemos, um dermatologista com anos de experiência se enganasse sobre se a 
mancha vermelha na pele de um paciente seu é uma alergia. E, na verdade, a 
interpretação desse indivíduo terá muito mais autoridade do que a de uma pessoa 
comum — e muito mais ainda do que qualquer filósofo empirista. Contudo, há 
situações concebíveis em que até o mais experiente dos dermatologistas se pode 
enganar sobre aquilo que vê; aliás, é possível enganar deliberadamente e com sucesso 
outras pessoas, sejam dermatologistas, pessoas comuns ou filósofos. É tão possível 
enganar como ser enganado; em todo o caso, não há maneira de garantir o sucesso de 
interpretações.  
Mas se todos estamos vulneráveis ao erro nas interpretações que fazemos das 
nossas percepções sensoriais, tem de haver por princípio, no entanto, a presunção da 
autoridade sobre quem relata uma experiência (nós próprios ou outras pessoas) — a 
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não ser que haja boas razões para desqualificar um certo indivíduo quanto à 
fiabilidade que pode ter nas suas descrições de percepções sensoriais. Mas, se à partida 
formos cépticos sobre a interpretação de percepções — sejam nossas ou de outras 
pessoas, e sem que haja razões para tomar essa atitude —, nunca chegaremos a saber 
se são verdadeiras ou falsas. Portanto, se por um lado podemos estar errados sobre o 
que está nas nossas imediações porque as percepções sensoriais não veiculam dados 
epistémicos nem há um modo para garantir que interpretamos correctamente o que 
percepcionamos, por outro lado temos de partir do princípio que estamos certos, i.e., 
que vemos o que julgamos que estamos a ver, e que outra pessoa viu o que diz ter 
visto. Tanto a mera dúvida como o erro, para fazerem sentido de todo, requerem 
crenças verdadeiras e razões de ser. Um indivíduo só se engana ao ver uma porta — 
tomando-a, digamos, por uma cortina — se souber o que é uma porta e se a tomar 
por outra coisa; de outro modo, não contaria como erro. Mas um indivíduo adulto 
normalmente sabe o que é uma porta — e por isso pode enganar-se e pode ser 
enganado; só os recém-nascidos e outras criaturas destituídas de linguagem não se 
enganam nem são capazes de enganar, a não ser sob o nosso ponto de vista. Saber o 
que é uma porta não é algo dado ao ‘travar conhecimento por contacto directo’ com 
portas. A possibilidade do erro demonstra tanto que as percepções não veiculam 
dados como que é preciso estar na posse de conceitos e de conhecimentos acerca de 
um grande e diverso conjunto de coisas implicadas entre si, o que forma um complexo 
composto, indissociavelmente, por linguagem e pensamento.  
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Recupero agora o mito do dado segundo a ideia de ‘acquaintance’ de Russell 
para estabelecer uma analogia entre essa ideia de que conhecemos o mundo externo 
por contacto sensorial e a ideia de que conhecemos o nosso ‘mundo interno’ por 
contacto imediato com os nossos próprios estados mentais (porque se trata da nossa 
própria pessoa); ou seja, refiro-me ao mito de que o ‘estado de consciência’ implica 
conhecimento acerca dos seus conteúdos. Quero dizer que é possível que estejamos 
errados acerca dos nossos próprios estados mentais, e é possível que estejamos certos 
acerca de estados mentais de outras pessoas, sem que elas próprias estejam certas 
sobre si. É talvez mais fácil conceder esta última hipótese do que a primeira, visto que 
é claramente mais difícil assumir que estamos errados sobre nós próprios do que 
apontar o erro dos outros. Mas se concedermos que outras pessoas se enganam sobre 
si, não há razão para pensarmos que connosco não se pode passar o mesmo. Aliás, 
parece-me pouco verosímil que exista ou tenha existido alguém que nunca se tenha 
enganado sobre si e que raramente terá tido dúvidas desse tipo; tão pouco verosímil 
como a existência do indivíduo magnânimo tal como descrito por Aristóteles em Ética 
a Nicómaco. As minhas dúvidas sustentam-se no facto de que todos temos de aprender, e 
se isso for uma espécie de percurso cujo fim é indeterminado, parece-me que existem 
não só acidentes, avanços e recuos, mas também que estamos sempre nalgum ponto 
do caminho51. Em todo o caso, há uma dificuldade na ideia de que a existência de 
‘consciência’ implica imediata e necessariamente a infalibilidade do auto-
conhecimento.  
                                                
51 As implicações éticas desta sugestão não serão discutidas na presente tese. 
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Antes disso, é importante considerar uma dificuldade gramatical associada ao 
problema, que Anscombe52 discute do seguinte modo: quando falamos de nós usamos 
normalmente a primeira pessoa (‘Eu’), mas não há uma conexão garantida entre esse 
uso e uma coisa particular, porque não há uma maneira lógica ou sistemática para 
determinar o que refere. ‘Eu’ não pode ser um nome próprio porque não distingue 
indivíduos — todos usamos ‘Eu’ para, normalmente, falarmos por nós, enquanto que 
não usamos um nome próprio de outra pessoa para fazer o mesmo. Mas podemos 
usar ‘Eu’ para falar por outra pessoa, tal como podemos usar a terceira pessoa para 
falar de nós — inclusivamente sem o saber. É fácil imaginar um exemplo deste último 
caso: podemos encontrar num álbum antigo de fotografias de família uma fotografia 
de alguém que não reconhecemos; perguntamos a um familiar mais velho “Quem é o 
rapaz de calções nesta fotografia?”, e é possível que a resposta seja “Esse és tu!”. No 
entanto, não quero dizer que a nossa pessoa é o corpo; podemos imaginar outros 
exemplos em que não estão em jogo coisas físicas, mas simplesmente descrições que 
não reconhecemos serem a nosso respeito. O facto de termos corpos físicos pode criar 
a ilusão de que a nossa pessoa é ostensivamente reconhecível — dizemos, é isto 
(levamos as mãos ao corpo, apontamos). Mas não é um corpo aquilo que queremos 
conhecer neste caso, e mesmo que fôssemos privados de percepções sensoriais de tal 
modo que o nosso corpo não nos fosse sensível, continuaríamos a ter actividade 
mental — poderíamos pensar “não sinto o meu corpo”. Mas seria absurdo imaginar 
que é possível não ter consciência e pensar nisso; a palavra ‘Eu’ só pode ser usada com 
sentido por ‘pensantes’ — e portanto, intérpretes. ‘Eu’ também não pode ser uma 
espécie de pronome demonstrativo (‘isto’, ‘aquilo’): o problema aqui é o de que não 
chega dizer que ‘Eu’ é isto aqui para sabermos a resposta à pergunta “Isto o quê?”. 
                                                
52 Anscombe, “The First Person” (1975), in The Collected Philosophical Papers of G. E. M. 
Anscombe, vol. 2 — Metaphysics and The Philosophy of Mind, p.21-36. 
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Quando usamos pronomes demonstrativos em contextos quotidianos para referir 
alguma coisa temos de saber o que estamos a referir e presumimos que o nosso 
interlocutor conhece o que está a ser referido (“Olha para isto”, e mostramos um 
livro). Mas o uso de ‘isto’ e ‘aquilo’ admite que não exista um referente (“O que é aquilo 
ali?”, e afinal não era nada), ao passo que o uso de ‘eu’ implica que existe alguma 
coisa53. A dificuldade, para Anscombe, está na insistência de que ‘Eu’ é uma expressão 
de algum modo referencial, o que não só implica dizer que o objecto é conhecido e 
necessariamente determinado, mas também conceder, por outro lado, que possa não 
haver referente. Note-se que «temos evidentemente de aceitar a regra “Se X afirma 
algo com ‘Eu’ como sujeito, a sua afirmação será verdadeira se e só se o que afirma 
for verdadeiro de X.”», mas «a condição de verdade da frase no seu todo não 
determina o sentido dos itens dentro da frase»54.  
Retomo a ideia que avancei: estarmos ‘conscientes da nossa consciência’ — 
portanto, sabermos que existimos, que pensamos e nos expressamos — não assegura 
que conhecemos os nossos estados mentais, ou dizendo de outro modo, não implica 
que sabemos descrever correctamente (e por isso, perceber) coisas como desejos, 
                                                
53 «Basta o pensamento “Eu…” para estar garantida não só a existência mas a presença do 
seu referente. Ele garante a existência porque garante a presença, que é presença perante a 
consciência. Mas note que aqui “presença perante a consciência” significa presença física ou 
real, não só que alguém está a pensar nisso. Porque se o pensamento não garantisse a 
presença, a existência do referente poderia ser duvidada. Pela mesma razão, se ‘Eu’ é um 
nome ele não pode ser um nome vazio. A sua existência é existência no pensar do 
pensamento expresso por “Eu…”. […] Seja ‘Eu’ um nome ou um demonstrativo, há a 
mesma necessidade de uma ‘concepção’ através da qual ele se conecte com o seu objecto. Ora 
que concepção pode ser sugerida, além daquela de pensar, o pensar do pensamento-Eu, que 
assegure esta garantia contra a falha da referência? Pode muito bem ser a descrição do que 
são pessoas [selves]; mas se eu não sei que sou uma pessoa [a self], então não posso querer 
dizer alguém com “Eu”.» Ibid. p.28-29. 
54 Ibid. p.32-33. Como discuti no capítulo I (cf. nota 17), conhecer condições de verdade é 
uma das muitas coisas que temos de conhecer para termos linguagem, embora não tenhamos 
de ser capazes de as descrever. Como discuti nesse contexto, entre palavras e o que elas 
querem dizer não há conexões necessárias, pois o sentido é ganho pelo seu uso local e de 
passagem (e o entendimento não está garantido). Ora, na discussão que estou a ter nesta 
altura vemos que se passa o mesmo: ‘Eu’ por si só não refere nada, e o uso de ‘Eu’ não 
garante que se conheça o que quer dizer, ou o que refere. 
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intenções e crenças. Procurei mostrar com os argumentos de Anscombe que dizer 
‘Eu’, embora implique a existência de uma pessoa, mais nada se segue daí, nomeadamente 
que há um ganho epistémico, imediatamente ‘dado’, sobre um referente preciso. O 
que quero dizer é que ter ‘acquaintance’ com objectos físicos é análogo a ter 
‘acquaintance’ com estados mentais — não se segue de ‘estar lá’ alguma coisa 
percebermos (sabermos descrever) o que é. E no entanto deve existir a presunção da 
autoridade da primeira pessoa, ou seja, deve considerar-se que, por princípio, cada 
indivíduo sabe o que quer dizer e em que acredita.  
O erro, tanto sobre a interpretação de percepções como sobre a interpretação 
de estados mentais, pode existir, mas, como disse anteriormente, ele só é possível em 
parte; ou seja, nenhum intérprete é totalmente incapaz de descrever correctamente o que 
percepciona tal como nenhum intérprete é totalmente incapaz de descrever o que 
pretende, em que acredita, ou o que quer dizer/fazer — caso contrário ele não pode 
contar como sendo racional e, por isso mesmo, não pode contar sequer como estando 
a enganar-se. Por outro lado, entre duas pessoas, nenhuma delas pode presumir ter 
autoridade sobre os estados mentais da outra, porque estão em posições diferentes; 
trata-se de uma assimetria que Davidson diz ser constitutiva da interpretação. Mesmo que 
quem se expressa não saiba o que quer dizer ou não saiba se acredita no que diz, o 
intérprete, se quiser perceber o outro de todo (e eventualmente melhor do que ele a si 
mesmo), tem de presumir que o falante sabe o que diz, caso contrário nunca irá 
entendê-lo; assim como o falante tem de presumir que sabe o que ele próprio quer 
dizer e em que acredita. Portanto, a presunção é assumida por ambos, porque “não 
pode haver uma garantia geral de que um ouvinte está a interpretar correctamente 
um falante; […] Nesse sentido especial, ele pode ser visto como estando sempre a 
interpretar um falante. O falante não pode, da mesma maneira, interpretar as suas 
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próprias palavras”, ou seja, o falante “não pode perguntar-se sobre se em geral quer 
dizer o que diz.”55. A presunção da autoridade da primeira pessoa sobre os seus 
próprios estados mentais não é mais do que o mesmo princípio da caridade que 
discuti em relação à posse de crenças sobre o mundo em geral verdadeiras, e em relação 
a interpretações em geral correctas sobre percepções sensoriais. 
Sydney Shoemaker, opositor de Davidson neste debate, está correcto quando 
diz que “alguém que não fizesse ideia daquilo em que acredita não poderia considerar 
a possibilidade de que alguma das suas crenças em específico pudesse ser errada, e 
não poderia guiar-se para iniciar actividades com o propósito de testar essa 
possibilidade.”56. Evidentemente: já Wittgenstein o havia dito de outra maneira, por 
exemplo nas passagens de On Certainty que citei anteriormente57; e tal como tenho 
vindo a dizer nos parágrafos anteriores (traduzindo a perspectiva de Davidson), seria 
impossível que a totalidade das crenças de um indivíduo fosse falsa, pelo que uma 
posição céptica total não faz sequer sentido. Por essa razão, a existência de 
racionalidade e a existência de algum grau de auto-conhecimento requerem-se 
mutuamente58. Mas, como podemos perceber, nem sempre somos racionais e nem 
sempre estamos correctos acerca de nós mesmos. Acresce ainda ao problema que a 
relação entre uma coisa e a outra não é concomitante, i.e., a racionalidade é condição 
necessária mas não suficiente para o auto-conhecimento. Portanto, a racionalidade e o 
auto-conhecimento não podem ser mais do que presunções sobre nós mesmos e sobre 
outras pessoas que devemos tomar por princípio, mas não podemos garantir a todo o 
momento que estamos na posse de uma coisa e da outra, nem podemos explicar que 
                                                
55 Davidson, “First Person Authority” (1984), in Subjective, Intersubjective, Objective, p.12. 
56 Shoemaker, “On Knowing One’s Own Mind” (1988), in Philosophical Perspectives, vol. 2, 
p.187. O título deste ensaio refere claramente o alvo da crítica: Davidson e o ensaio deste 
intitulado “Knowing One’s Own Mind” (1987). 
57 cf. nota 47. 
58 O que também implica tudo o resto, i.e., ter linguagem, intenções, crenças, noção de 
verdade objectiva, etc.; trata-se da perspectiva holista de Davidson. 
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estamos na posse da segunda (auto-conhecimento) porque estamos na posse da primeira 
(racionalidade). 
Shoemaker mostra-se algo perplexo com o que chama “crenças, desejos e 
intenções inconscientes”59; e daí que dê por si a dizer, rematando a sua tese, que “há 
falhas da racionalidade que se manifestam em falhas do auto-conhecimento. E 
presumo que é isso que temos em casos de crenças inconscientes. Percebo que tudo 
isto coloca um fardo bastante pesado sobre o conceito da racionalidade. Felizmente, 
isso é matéria para outro ensaio, que não faço a mínima ideia de como escrever.”60. Se 
cito a passagem até ao fim é porque concordo com a hesitação que Shoemaker 
expressa; porém, discordo do já excessivo fardo que o próprio Shoemaker coloca 
sobre os poderes da racionalidade, que supostamente nos livram de enganos sobre nós 
próprios. O ponto ignorado por Shoemaker — ao que se associam tanto a falta de 
explicações sobre o que acontece na vida prática quanto o falhanço do alvo que 
pretende atingir (no caso, os argumentos de Davidson) — está no seguinte: até 
podemos imaginar que um indivíduo necessariamente ‘faz ideia daquilo em que 
acredita’, mas ter uma ideia daquilo em que se acredita não implica que se trate de 
uma ideia correcta. Ou seja, temos muitas crenças verdadeiras sobre nós, sobre os 
outros e sobre o mundo (e isso implica que temos o conceito de uma crença61), mas 
não se segue daí que temos ‘acquaintance’ com a verdade — e não se segue que ‘Eu’ é 
algo ‘dado’ nem que temos crenças verdadeiras sobre a nossa pessoa.  
A tese de que a racionalidade assegura o auto-conhecimento não é, deste 
ponto de vista, sustentável, pois implica imaginar que conhecermo-nos a nós mesmos 
é uma questão resolúvel por via de uma certa maneira, um sistema, ou que é uma 
                                                
59 Shoemaker, “On Knowing One’s Own Mind” (1988), in Philosophical Perspectives, vol. 2, 
p.207. 
60 Ibid., p.208. 
61 Tal como discuti no capítulo anterior, isto deve-se à posse de linguagem (cf. notas 41 e 42), 
o que também implica a existência da noção de erro (cf. nota 46). 
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questão lógica. Na verdade, há muitas pessoas que procuram esse tipo de vias, seja 
sozinhas ou junto de profissionais. Daí que exista a ideia de que meditar, fazer uma 
viagem ou tomar certas substâncias são maneiras de entrar em contacto consigo 
mesmo, ou de encontrar o verdadeiro ‘Eu’. No caso de quem recorre a ajuda 
profissional, temos desde místicos à literatura especializada que podemos encontrar 
em secções próprias de muitas livrarias. O problema é que o objecto que queremos 
conhecer não se presta a uma ciência, e isso implica que não há técnicos nesta matéria 
no sentido em que há técnicos, digamos, de máquinas de lavar roupa; é que não há 
manuais que expliquem quais os conteúdos da mente de uma pessoa, e por isso é 
inconsequente procurar sistemas que expliquem o que queremos, em que pensamos, 
etc. — embora essa procura talvez seja compreensível face à falibilidade do auto-
conhecimento e à impossibilidade de ter certezas inequívocas a esse respeito.  
Compare-se agora a versão de Shoemaker, patente na parte final da passagem 
seguinte (onde, curiosamente, está a implicar que a sua tese não pode estar certa): 
“está implícito na natureza de certos estados mentais que qualquer sujeito de tais 
estados que tenha a capacidade de conceber-se a si como tendo-os estará ciente de 
que os tem quando os tem, ou pelo menos ficará ciente disso sob certas condições (ex., 
se reflectir sobre o assunto).”62. Shoemaker está a conceder que nem sempre é 
imediatamente claro que da posse de racionalidade se siga conhecimento dos estados 
mentais próprios, e sugere “certas condições”, como a reflexão, enquanto maneira de 
tomar consciência de si mesmo autonomamente. Ora, talvez ser racional não seja 
reflectir quando (ou se) tenho dúvidas sobre os estados mentais que julgo ter, ou 
quando (ou se) não sei exactamente o que quero dizer; muitas vezes, ser racional é 
procurar outras pessoas que julgamos que nos conhecem. Quero dizer que ficar 
                                                
62 Shoemaker, “On Knowing One’s Own Mind” (1988), in Philosophical Perspectives, vol. 2, 
p.189. 
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parado a reflectir é tão bom sistema quanto, por exemplo, pôr-me a correr — i.e., 
nenhuma destas opções (ou qualquer outro método) é um sistema para o efeito de 
conhecer-me a mim mesmo. Não estou a negar que através da reflexão consigamos 
chegar a conclusões correctas; estou a dizer que não se trata de um sistema fiável de 
auto-conhecimento. Ou seja, reflectir não é um exemplo de “certas condições” sob as 
quais ficamos cientes dos nossos estados mentais; não há tais exemplos. Qualquer espécie 
de introspecção, como diz Anscombe, “é um método duvidoso, dado que pode 
consistir mais na elaboração de uma imagem de si do que em notar factos sobre a sua 
pessoa”63 (compare-se ‘ver um objecto com atenção’ com ‘reflectir’).  
Quando digo que a atitude mais racional a ter quando temos dúvidas é 
procurar outras pessoas não quero dizer que há certas pessoas com uma autoridade 
especial para falar de mim (ou de pessoas em geral), quer sejam profissionais (no sentido 
de fazerem da descrição dos outros a sua profissão), quer sejam pessoas próximas 
(amigos, familiares, etc.). Evidentemente, espera-se que este último conjunto de 
pessoas seja uma fonte mais segura para o efeito do que um total desconhecido; por 
norma, é neles que confiamos; aliás, não é sequer razoável imaginar que uma pessoa 
que nunca nos conheceu está na melhor posição possível para falar de nós porque, por 
exemplo, tem uma perspectiva ‘pura’ que não foi influenciada por este ou aquele 
conhecimento sobre nós que pudesse distorcer a sua avaliação. O facto é que não há 
sistemas, graus de proximidade ou outro tipo de maneiras ou condições que garantam 
interpretações correctas acerca de estados mentais, tal como acontece quanto a 
objectos que se apresentam diante dos nossos olhos. Salvaguardada a presunção da 
autoridade da primeira pessoa enquanto princípio necessário, qualquer pessoa, no 
entanto, pode ser capaz de descrever os nossos estados mentais melhor do que nós. 
                                                
63 Anscombe, “The First Person” (1975), in The Collected Philosophical Papers of G. E. M. 
Anscombe, vol. 2 — Metaphysics and The Philosophy of Mind, p.34. 
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Por isso, não deve ser motivo de perplexidade que encontremos num romance (que 
até pode existir há centenas de anos) descrições verdadeiras sobre nós nas descrições 
sobre outras pessoas (que nem precisam de ter existido). Não é requerido para o efeito 
que alguém tenha travado conhecimento connosco para nos conhecer melhor do que 
nós.  
A dificuldade que permanece, porém, é a de que as interpretações de estados 
mentais não podem ser verificadas (no sentido forte, científico); mas isso não implica 
que não possam estar correctas. Podemos recorrer a outras pessoas para chegar a 
acordo sobre a pessoa em causa, e, às vezes, trata-se de uma questão de tempo para 
que a própria pessoa que é objecto da descrição reconheça que se enganou, ou que 
não se tinha apercebido de certos aspectos sobre si; do mesmo modo, as descrições de 
alguém sobre outra pessoa podem, com o tempo, revelar-se falsas. Mas um indivíduo 
que seja objecto desse tipo de descrições pode repudiar totalmente o que é dito sobre 
si — e pode estar certo, como pode estar errado. E também pode aceitar uma 
descrição de outrem sobre si que seja falsa.  
Face a este estado de coisas, uma atitude possível a tomar pode passar, 
simplesmente, por ignorar a possibilidade de estar errado sobre si — e talvez não 
sejam poucos estes casos. Mas, nessa altura, uma vez que ignorar a falibilidade da 
primeira pessoa não a resolve (diria até: pelo contrário), assume-se a perda de algo 
importante. Ignorar ou rejeitar essa relação com outras pessoas, nesse sentido, implica 
ignorar ou rejeitar uma certa relação consigo mesmo, o que corrói a possibilidade de 
conhecer em geral. Um indivíduo que seja incapaz de reconhecer que se pode 
enganar sobre si está numa posição análoga à do indivíduo incapaz de reconhecer que 
se pode enganar sobre o que percepciona. E tal como precisamos de interlocutores 
para percebermos que o que dizemos faz sentido, também precisamos de 
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interlocutores para percebermos que queremos dizer o que estamos a dizer, ou que 
estamos a ver o que julgamos que estamos a ver. Caso contrário, nem teríamos por 
onde começar.  
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